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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei                                                                                                                                              
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º suplemento, 
faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos 
Minerais de 23 de Junho de 2014, foi atribuída à favor de Coal 
Min Mozambique, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa                                                                                                                        
n.º 5822L, válida até 28 de Maio de 2019, para ouro e minerais 
associados, no distrito de Tsangano, província de Tete, com as seguintes 
coordenadas geográficas:

Imoinveste – Investimentos 
Imobiliários, S.A.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e do contrato social, 
convoco a assembleia geral extraordinária de 
accionistas da Im oinveste – Investimentos 
Imobiliários, S.A., NUIT – 400.216.878, com 
sede social na Avenida Julius Nyerere, número 
oitocentos e oitenta e oito, primeiro andar 
direito, bairro Polana Cimento A, na cidade 
de Maputo, Distrito Urbano de Kampfumo, 
com o capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, no montante de 
dois milhões e quinhentos mil meticais, 

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei                                                                                                                                              
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º suplemento, 
faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos 
Minerais de 11 de Julho de 2014, foi atribuída à favor de 
Omegacorp Minerais, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa                                                                                                                        
n.º 1062L, válida até 13 de Outubro de 2015, para bismuto, chumbo, 
cobre, molibdénio, terras raras, titânio, urânio vanadio, wolfrámio, 
e zinco no distrito de Magoe, província de Tete, com as seguintes 
coordenadas geográficas:
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 27 de Junho de 2014. —                                     

O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 17 de Julho de 2014. —                                     

O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

dividido e representado por cinco mil acções 
nominativas, com o valor nominal de quinhentos 
meticais cada uma, entidade legal inscrita na 
Conservatória de Registo de Entidades Legais 
de Maputo, em vinte e seis de Agosto de dois mil 
e oito, sob NUEL 100069733, para reunir, em 
primeira convocação, no dia dez de Setembro de 
dois mil e catorze, pelas 10 horas, na respectiva 
sede social, para deliberarem sobre os assuntos 
constantes da seguinte ordem de trabalhos:

Ponto um. Apreciação e aprovação 
dos balanços e dos relatórios 
do Conselho de Administração 
referentes aos exercícios de dois 
mil e nove a dois mil e treze, bem 
como das respectivas propostas de 
aplicação de resultados;

Ponto dois. Autorização para qualquer 
accionista ou administrador exer-
cer, por conta própria ou alheia, 
actividade abrangida pelo objecto 
social da sociedade; 

Ponto três. Redefinição da estratégia 
empresarial da sociedade.

No caso de a assembleia geral não se poder 
reunir e deliberar, validamente, na data fixada 
em primeira convocação, fica, desde já, marcada 
a reunião da assembleia geral extraordinária 
de accionistas da sociedade, em segunda 
convocação, para o dia vinte e seis de Setembro 
de dois mil e catorze, pelas dez horas, a ter 
lugar na sede social e com a mesma ordem de 
trabalhos.   
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Em conformidade com a lei, consigna-se 
que os documentos de prestação de contas 
respeitantes aos exercícios de dois mil e nove 
a dois mil e treze encontram-se na sede social, 
para consulta dos sócios, não obstante já lhes 
terem sido entregues oportunamente.

Maputo, vinte e um de Julho de dois mil                                                                                                       
e catorze. — O Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral, António de Almeida Ferreira.

Organizações Anes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta número dois de onze de Julho corrente, 
reuniu na sua sede social a assembleia geral 
da sociedade supra citada, com objectivo da 
deliberação do aumento do capital no montante 
de três milhões, novecentos e noventa e três 
meticais, por entradas em numerário, subscritas 
pelos sócios Maria Graciete Martins Ferreira 
Anes e Belarmino de Barros Anes, sendo que 
cada um com entrada de dois milhões e noventa 
e seis mil meticais, para o primeiro sócio, 
passando a sua quota a ter o valor nominal de 
dois milhões e cem mil meticais e o segundo 
sócio com a entrada de um milhão oitocentos 
e noventa sete mil meticais, passando a sua 
quota a ter o valor nominal de um milhão e 
novecentos meticais.

A sócia Florippes Ferreira de Barros Anes, 
mantém a sua quota, ou seja três mil meticais, 
totalizando o capital social no valor de quatro 
milhões e três mil meticais

A proposta foi aprovada por unanimi-
dade, sendo que, altera-se por conseguinte a 
composição do artigo quarto do pacto social que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social da sociedade, inte-
gralmente subscrito e realizado em bens 
e dinheiro, é de quatro milhões e três mil 
meticais, dividido em três quotas nos 
seguintes termos:

a) Uma quota no valor nominal 
de dois milhões e cem mil 
meticais, ou seja, cinquenta e 
dois vírgula quatro por cento 
do capital social pertencente a 
sócia Maria Graciete Martins 
Ferreira Anes;

b) Uma quota no valor nominal de 
três mil meticais, ou seja, zero 
vírgula zero sete por cento 
do capital social pertencente 
a sócia Florippes Ferreira de 
Barros Anes;

c) Uma quota no valor nominal de 
um milhão, novecentos mil 
meticais, ou seja, quarenta                    

Fluorita Serviços, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100513056, 
uma entidade denominada Fluorita Serviços, 
S.A., entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300169571J, 
emitido a vinte de Março de dois mil e 
dez, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil e quatrocentos e doze;

José Manuel Roque Gonçalves, natural de 
Magude, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                  
n.º 110102259687A, emitido a trinta e um 
de Janeiro de dois mil e onze, na cidade 
de Maputo, com domicílio profissional na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil e 
quatrocentos e doze.

Eduardo Alberto da Costa Calú, natural da Beira, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100005188C, 
emitido a quatro de Novembro de dois mil e 
nove, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil e quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Fluorita Serviços, S.A., e constitui-se sob a 
forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Julius Nyerere, n úmero três mil e 
quatrocentos e doze, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 

e sete vírgula quatro por cento 
do capital social pertencente 
ao sócio Belarmino de Barros 
Anes.

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
escritura continuam em vigor as disposições 
do pacto social.

Está conforme.

Boane, dezasseis de Julho de dois mil                         
e catorze. — O Ajudante, Pedro Marques dos 
Santos.

delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Exploração mineira;
b) Execução de operações petrolíferas;
c) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
d) Imobiliária, nomeadamente, explo-

ração, gestão e arrendamento 
de imóveis, venda de imóveis, 
intermediação nas operações de 
compra e venda de imóveis, entre 
outras;

e) Prestação de serviços em geral;
f) Construção civil e obras públicas, 

incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

g) Actividade agrícola; e
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cinquenta 
mil meticais. 

Dois) O capital social está dividido em 
cinquenta mil acções de valor nominal de um 
metical cada uma. 
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Três) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por certificados de 
um, cinco, dez, cinquenta, cem, mil ou múltiplos 
de mil acções.

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de  emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accio-
nistas nem a sociedade pretenderem usar o 
mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender a sua acção, 
poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emitir acções prefe-
renciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela Assembleia Geral, nos 
termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das obri-
gações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais exer-
cem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitados 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pelo presidente, uma vez 
por ano, para a apreciação e aprovação do 
balanço anual de contas e de exercício, e 
extraordinariamente quando convocada pelo 
Conselho de Administração sempre que neces-
sário para deliberar sobre qualquer matéria para 
a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 
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Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Sete) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos nú-
meros anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
-se representar na Assembleia Geral por outro  
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho de 

Dois) Administração e por este recebida até 
às dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Três) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Quatro) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 

considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
presidente do Conselho de Administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco)  Os adminis t radores  podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente para cada reunião. 

Seis) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração tem voto de qualidade. 

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por três admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores José Manuel Caldeira, José 
Manuel Roque Gonçalves e Eduardo Alberto 
da Costa Calú.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de Admi-                                             
nistração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será exer-
cida por um Conselho Fiscal ou Fiscal Único, 
ou por uma sociedade de auditores de contas, 
que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo da reeleição por igual período 
consecutivo. 

Dois)	 Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, ou 

Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as compe-
tências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 
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Três) O Conselho de Administração apre-
sentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apu-
rados proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, catorze de Julho de dois mil e 
catorze — O Técnico, Ilegível.

Epidoto Investimentos, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100513544, uma 
entidade denominada Epidoto Investimentos, 
S.A., entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300169571J, 

emitido aos vinte de Março de dois mil e 
dez, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil e quatrocentos e doze;

José Manuel Roque Gonçalves, natural de 
Magude, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                  
n.º 110102259687A, emitido a trinta e um 
de Janeiro de dois mil e onze, na cidade 
de Maputo, com domicílio profissional na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil e 
quatrocentos e doze;

Eduardo Alberto da Costa Calú, natural da Beira, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100005188C, 
emitido a quatro de Novembro de dois mil e 
nove, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil e quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Epidoto Investimentos, S.A., e constitui-se sob 
a forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil e 
quatrocentos e doze, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Exploração mineira;
b) Execução de operações petrolíferas;
c) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
d) Imobiliária, nomeadamente, explo-

ração, gestão e arrendamento 
de imóveis, venda de imóveis, 
intermediação nas operações de 
compra e venda de imóveis, entre 
outras;

e) Prestação de serviços em geral;

f) Construção civil e obras públicas, 
incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

g) Actividade agrícola; e
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá parti-
cipar, directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cinquenta 
mil meticais. 

Dois) O capital social está dividido em 
cinquenta mil acções de valor nominal de um 
metical cada uma. 

Três) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por certificados 
de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, mil ou 
múltiplos de mil acções.

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 
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Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no pre-
sente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emitir acções prefe-
renciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela Assembleia Geral, nos 
termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das obri-
gações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                  
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de  quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitados 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pelo presidente, uma vez 
por ano, para a apreciação e aprovação do 
balanço anual de contas e de exercício, e 
extraordinariamente quando convocada pelo 
Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Sete) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos nú-
meros anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá               
fazer-se representar na Assembleia Geral 
por outro accionista ou por administrador da 
sociedade, mediante simples carta dirigida ao 
Conselho de Administração e por este recebida 
até às dezassete horas do último dia útil anterior 
à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
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mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Quatro) As deliberações da Assembleia 
Geral que importem a modificação dos estatutos 
ou a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Cinco) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Seis) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do conselho de admi-
nistração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 

Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
presidente do conselho de administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião. 

Seis) O presidente do Conselho de Admi-
nistração tem voto de qualidade. 

Sete) Os Administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por três admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores José Manuel Caldeira, José 
Manuel Roque Gonçalves e Eduardo Alberto 
da Costa Calú.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixa-
ção da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura conjunta de dois admi-
nistradores; 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será exer-
cida por um Conselho Fiscal ou Fiscal Único, ou 

por uma sociedade de auditores de contas, 
que exercerá o seu mandato de quatro anos, sem 

prejuízo da reeleição por igual período 
consecutivo. 

Dois)	 Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as compe-
tências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três)	 O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                               
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deli-
beração unânime dos seus sócios. 
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apu-
rados proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, catorze de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível. 

Mais Uniforme, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia trinta e um de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100517531, 
uma entidade denominada Mais Uniforme, 
Limitada, entre:

Primeiro. Emídio Tomás Josué, maior, 
solteiro, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100400483Q, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo aos dezoito de Agosto 
de dois mil e dez, residente no bairro do 
Tchumene, quarteirão dezanove, casa número 
cento e trinta e nove, cidade da Matola; 

Segundo. Stopress, Limitada, uma sociedade 
constituída e regulada pela lei moçambicana, 
registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob NUEL 100479478, portadora 
do NUIT 400100217, com sede na Avenida 
Kwame Nkrumah, número mil e quinhentos e 
trinta e seis, primeiro andar, cidade de Maputo, 
aqui representada pelo admninistrador, o senhor 
Emídio Tomás Josué, com bastantes poderes 
para a prática deste acto.

Constituem entre si e de acordo com o artigo 
noventa do Código Comercial uma sociedade 
por quotas, de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Natureza, duração, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma de socie               
dade por quotas de responsabilidade limitada  
e será constituída por tempo indeterminado, 

adoptando a firma mais uniforme, limitada,  
sendo regulada por este contrato de sociedade 
e pela respectiva legislação aplicável.

Dois) A sociedade terá a sua sede social na 
cidade de Maputo, Moçambique. 

Três) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro 
de Moçambique, mediante deliberação da 
administração.

Quatro) A sociedade poderá criar sucur-
sais, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, em Moçambique ou no 
estrangeiro, cumpridas as devidas formalidades 
legais, competindo a gerência decidir, caso a 
caso, a sua abertura e o seu encerramento.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a:

a) Confecção de todo o tipo de uniformes,
b) Indústria e comércio;
c) Importação e exportação;
d) Consultoria na área de segurança;
e) Capacitação e formação;
f) Representação de marcas e patentes em 

território moçambicano e estran-
geiro;

g) Prestação de serviços diversos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo de indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.

Três) Mediante deliberação em assembleia 
geral aprovada por uma maioria de sócios, 
sociedade poderá também adquirir participa-
ções noutras sociedades, constituídas ou a 
constituir, em Moçambique ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de trinta mil 
meticais distribuídos em duas quotas desiguais, 
da seguinte forma:

a) Uma quota de valor nominal de vinte 
e dois mil e quinhentos meticais, 
correspondente a setenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Emídio Tomás Josué;

b) Uma quota de valor nominal de 
sete mil e quinhentos meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Stopress, Limitada;

Dois)	 Nenhum sócio poderá alienar a sua 
quota, a terceiros, sem o prévio consentimento 
dos restantes sócios, de forma a que tais 
restantes sócios tenham a oportunidade de 
exercicío do seu direito de preferência tal como 
estabelecido infra.

Três) Qualquer sócio que pretenda ceder a 
sua quota (cedente) deverá notificar a gerência 
da sociedade por carta dirigida ao mesmo 
(anúncio de cessão), contendo todos os detalhes 
da transacção, incluindo a identificação do 
potencial cessionário, respectivo preço, e 
quaisquer termos ou condições da cessão.

Quatro) No prazo de oito dias após a 
recepção do anúncio de cessão, a gerência 
da sociedade deverá enviar uma cópia de tal 
anúncio a todos os outros sócios e, qualquer 
sócio terá o direito de adquirir a quota nos 
termos e condições tais como constantes no 
anúncio de cessão, contando que:

a) Caso mais que um sócio manifeste 
intenção de exercer o seu direito de 
preferência, a quota será dividida 
entre os sócios preferentes, na 
proporção das respectivas quotas;

b) O preço correspondente será liqui- 
dado em dinheiro.

Cinco)	 No prazo de quinze dias após a 
recepção da cópia do anúncio de cessão, os 
sócios que pretendam exercer o seu direito 
de preferência deverá notificar a gerência da 
sociedade da sua intenção.

Seis) Expirado o prazo de quinze dias 
referido no parágrafo supra, o gerente da 
sociedade deverá comunicar imediatamente, por 
escrito, a identidade dos sócios que pretendam 
exercer o direito de preferência, bem como 
o calendário para a conclusão da cessão, que 
não deverá ocorrer em menos de trinta dias e 
não mais de sessenta dias da data de recepção 
do anúncio de cessão. Dentro do período 
estabelecido pela gerência da sociedade, o 
cedente e o sócio interessado deverão concluir 
a cessão.

Sete) Se por um acaso nenhum sócio 
pretender exercer o seu direito de preferência 
ou não se pronunciar no prazo de quinze dias 
de calendário a contar da data que tomou 
conhecimento por meio do anúncio da cessão, 
o cedente poderá alienar a sua quota a terceiros.

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
conversão de reservas, resultados ou passivo 
em capital, mediante deliberação da assembleia 
geral tomada por uma maioria de cinquenta 
vírgula um por cento do capital social com 
direito de voto, sob proposta da gerência da 
sociedade.

Dois) Em cada aumento de capital os sócios 
terão direito de preferência na respectiva subs-
crição.

Três) O montante do aumento será distri-
buído entre os sócios que exerçam o seu 
direito de preferência, atribuindo-se-lhes uma 
participação nesse aumento na proporção da 
respectiva participação social já realizada                                        
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à data da deliberação do aumento de capital, ou 
a participação que os sócios em causa tenham 
declarado pretender subscrever, se esta for 
inferior àquela.

Quatro) Os sócios deverão ser notificados 
do prazo e demais condições do exercício do 
direito de subscrição do aumento por, fax, telex, 
correio electrónico ou carta registada. Tal prazo 
não poderá ser inferior a trinta dias.

CAPÍTULO III

Da gestão, representação e vinculação

ARTIGO QUINTO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A sociedade será gerida por um admi-
nistrador, que fica desde já nomeado o senhor 
Emídio Tomás Josué, ou por conselho de 
gerência composto por um ou dois membros 
nomeados por voto unânime da assembleia geral 
e da seguinte maneira:

Dois) O conselho de gerência pode nomear 
directores que poderão participar nas reuniões 
do conselho de gerência e usar da palavra, mas 
não poderão votar.

Três) Os membros do conselho de gerência 
serão nomeados por períodos de três anos e 
serão elegíveis para novo mandato, excepto 
se a assembleia geral resolver o contrário. 
qualquer gerente manter-se-á no seu posto até 
que um substituto seja nomeado. Os gerentes 
não necessitam de dar quaisquer garantias 
para ocupar o seu cargo e pessoas de fora da 
sociedade poderão ocupar os seus cargos.

Quatro) Pessoas colectivas podem ser 
nomeadas para o conselho de gerência o qual, 
no caso de tal ocorrência, nomeará uma pessoa 
física para representá-las por meio de uma carta 
dirigida à sociedade.

Cinco) O conselho de gerência proporá um 
presidente dentre os seus membros, uma vez 
por ano.

Seis) O conselho de gerência é o órgão de 
gestão da sociedade com poderes absolutos de 
gestão e representação da sociedade, conforme 
a lei e os presentes estatutos.

Sete) Compete ao admininistrador ou 
conselho de gerência:

a) Representar a sociedade, activa ou 
passivamente, em juízo ou fora 
dele, propor e levar a cabo actos, 
dar conta deles e também exercer 
funções de árbitro;

b) Adquirir, vender e trocar ou atribuir 
como fiança, o activo da sociedade;

c) Adquirir ou subscrever participação 
em sociedades estabelecidas ou 
a estabelecer, assim como em 
qualquer associação ou grupo 
económico;

d) Transferir ou adquirir propriedades, 
sublocar, conceder, arrendar ou 
alugar qualquer parte da propriedade 
da sociedade;

e) Pedir empréstimo de dinheiro ou 
fundos,  amortizar as contas 
bancárias da sociedade ou dar 
qualquer garantia em termos legal-
mente permitidos;

f) Negociar e assinar contratos visando 
a materialização dos objectivos da 
sociedade.

Sete) O conselho de gerência pode delegar 
competência a qualquer dos seus membros e 
pode passar procuração como achar conveniente.

ARTIGO SEXTO

(Responsabilidade)

O admininistrador e os membros do conse-
lho de gerência serão pessoalmente responsáveis 
por todos os actos praticados no exercício das 
suas funções e serão responsáveis perante a 
sociedade e os sócios pelo cumprimento dos 
seus mandatos.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se com a assinatura:

a) Do gerente da sociedade para assuntos 
de natureza corrente;

b) Conjunta do gerente da sociedade e 
do sócio maioritário para qualquer 
acto que víncule a sociedade em 
qualquer importância acima de cem 
mil meticais;

c) De qualquer mandatário com poderes 
especiais para o acto, nos termos da 
respectiva procuração; ou

d) No caso dos processos judiciais, por 
um advogado constituído para o 
efeito.

CAPÍTULO IV

Do exercício social

ARTIGO OITAVO

(Exercício social)

O exercício social não coincide com o ano 
civil, encerrando a trinta e um de Março de 
cada ano.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e após decisão da assembleia 
geral, sendo os liquidatários os administradores 
em exercício à data em que ocorrer a dissolução, 
salvo se a assembleia geral decidir de outro 
modo.

Dois) A liquidação será extra-judicial 
ou judicial, conforme seja deliberado pela 
assembleia geral.

Três) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 

de qualquer sócio, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

Quatro) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do parágrafo segundo 
supra e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos sócios.

Cinco) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

(Remuneração dos membros                                
de órgãos sociais) 

Os membros da mesa da assembleia geral 
não serão remunerados pelo exercício das suas 
funções; os membros do conselho fiscal poderão 
ser remunerados conforme for decidido na 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Duração de mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais refe-
ridos nos presentes estatutos serão eleitos para 
mandatos com a duração de três anos, podendo 
ser reeleitos por iguais e sucessivos períodos, 
sem qualquer limitação.

Dois) Tais membros consideram-se empos-
sados logo após a sua eleição, mantendo-se em 
funções até que sejam substituídos.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Direito aplicável)

O presente contrato de sociedade reger-se-á 
pela lei moçambicana.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Nomeação dos membros de órgãos 
sociais da sociedade)

Os membros dos cargos societários da socie-
dade serão nomeados em primeira assembleia 
geral.

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil               
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Mbambia Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e oito de Maio de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                                                                              
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de Entidades Legais sob NUEL 100296535, uma 
entidade denominada Mbambia Construções, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Valentim Alexandre Niquice, 
solteiro, maior, natural de Maputo, residente 
em Maputo, bairro Luís Cabral, Célula B, 
quarteirão onze, casa número cento e cinquenta  
e três, portador do Bilhete de Identidade                          
n.º 110100552848S, emitido no dia vinte e 
seis de Janeiro de dois mil e onze em Maputo, 
outorgando neste acto por si e no uso pátrio 
poder outorga em representação da sua filha 
menor;

Segundo. Wathu Florinda Valentim Niquice, 
menor, natural de Maputo, residente em Maputo, 
bairro Luís Cabral, Célula B, quarteirão onze, 
casa número cento e cinquenta e três, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110104121850S, 
emitido no dia cinco de Junho de dois mil e 
treze em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Mbambia Construções, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Avenida de Trabalho, número mil e duzentos 
e oito, podendo abrir e encerrar, no território 
nacional, sucursais. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua escritura.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade  tem como objecto o exercício 
de actividades de empreiteiro de construção 
civil e obras públicas e actividades conexas.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, em dinheiro, é de cento 
e cinquenta mil meticais.

Dois) O capital social corresponde à soma 
de duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de cento e doze mil e 
quinhentos meticais, equivalente a 
setenta e cinco por cento,  perten-
cente à sócia Valentim Alexandre 
Niquice;

b) Uma quota de trinta e sete mil e 
quinhentos meticais, equivalente a 
vinte e cinco por cento, pertencente 
ao sócio Wathu Florinda Valentim 
Niquice.      

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A divisão ou cessão de quotas só pode ser 
mediante autorização da sociedade através 
da deliberação da assembleia geral por uma 
maioria absoluta dos votos correspondentes ao 
capital social e quando legalmente autorizada, 
sendo nula qualquer divisão ou cessão que não 
observe este preceito.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
seguintes termos:

a) Sempre que as quotas sejam anula-               
das, penhoradas, arrestadas ou 
sujeitas a providência judicial;

b) Nos casos de insolvência e interdição 
do sócio.

ARTIGO OITAVO

Estrutura

São órgãos da sociedade as seguintes:

a) A assembleia geral; e
b) A gerência.

ARTIGO NONO

Funcionamento

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano antes de trinta e um de 
Março para apreciação e aprovação do balanço 
e contas do exercício. 

ARTIGO DÉCIMO 

Representação

Um) Os sócios far-se-ão representar, nas 
assembleias gerais pelas pessoas que para 
o efeito designarem mediante simples carta 
dirigida a assembleia geral.

Dois) A assembleia geral considera- 
-se regularmente constituída, em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
devidamente representados todos os sócios e em 
segunda convocação seja qual for o número de 
sócios presentes, desde que representem mais 
de cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Competência

A gerência compete:

a) Zelar pelo correcto cumprimento das 
decisões das assembleias gerais;

b) Gerir os negócios e praticar todos actos 
relativos ao objecto.

c) Adquirir vender ou por outra forma 
alienar ou onerar direitos ou bens 
móveis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Gestão e representação

A gestão da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
passa já a cargo do sócio Valentim Alexandre 
Niquice, com os mais amplos poderes para 
obrigar a sociedade em qualquer acto, contratos 
e contas bancárias.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Vinculação

A sociedade fiaca obrigada pela assinatura        
do gerente em exercício das atribuições confe-
ridas pelos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Ano de exercício

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço de contas de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetida a 
apreciação da assembleia geral com o parecer 
de auditores.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Aplicação de resultados

Os resultados do exercício, quando positivos 
terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para a constituição 
ou reposição de reserva estatu-                      
tária;

b) O resultado será distribuído pelos 
sócios na proporção das suas     
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Apreciação de contas

As contas serão verificadas, examinadas e 
certificadas por auditores.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Subsistência

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
insolvência ou inabilitação, a respectiva quota 
será administrada pelo representante legalmente 
constituído.

Dois) Nos casos de morte, a quota serão 
administrados conjuntamente pelos herdeiros 
enquanto permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Omissões

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze.  — O Técnico, Ilegível.
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Soluções Contabil, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura   do dia  oito  de Julho de dois mil e 
catorze, lavrada de folhas setenta e seis a folhas 
setenta e nove do livro de escrituras avulsas 
número quarenta e sete, do Primeiro Cartório 
Notarial da Beira, a cargo do Mestre João Jaime 
Ndaipa, notário superior do mesmo cartório, 
foi constituída entre Nafissa Aida Charifo e 
Anibal Correia Teles de Lemos, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada Soluções Contabil, Limitada, a qual 
se regerá nos termos das cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Firma

A sociedade têm como firma Soluções 
Contabil, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade têm a sua sede em Beira, Rua do 
Bangamoyo número dez, primeiro andar Bairro 
do Maquinino.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade têm por objecto prestação 
de serviços em contabilidade, auditória, consul-
tória e áreas afins.

Dois) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto diferente daquele 
que exerce ou em sociedades reguladas por 
leis especiais.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cinco mil meticais, representado 
pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, 
pertencente à sócia Nafissa Aida 
Charifo;

b) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, 
pertencente ao sócio Anibal Correia 
Teles de Lemos.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Por deliberação dos sócios podem ser exigi-
das prestações suplementares em dinheiro até a 
um montante igual ao dobro do capital social.

ARTIGO SEXTO

Assembleias gerais

Os sócios podem livremente designar quem 
os representará nas assembleias gerais.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

A administração e representação da socie-
dade ficam a cargo da Sócia Nafissa Aida 
Charifo. 

ARTIGO OITAVO

Forma de obrigar

A sociedade obriga-se pela da gerente. 

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, nove 
de Abril de dois mil e catorze. — A Técnica, 
Jaquelina Jaime Nuva Singano Vinho. 

Centro de Despachos 
Aduaneiros, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia vinte e sete de Junho de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas oitenta 
e seguintes, do livro de escrituras diverso 
número noventa e cinco, do Segundo Cartório 
Notarial da Beira, foi constituído entre Jacinta 
Florbela Moreira Hilário e Roberto Maciel 
Bastos, uma sociedade comercial por quota de 
responsabilidade limitada, a qual reger-se-á nos 
termos das cláusulas seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Centro 
de Despachos Aduaneiros, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na com sede 
na Rua dos Açores número cento setenta e cinco, 
Maquinino na cidade da Beira.

Dois) A gerência poderá decidir a trans-
ferência da sede dentro do mesmo concelho ou 
para concelho limítrofe.

Três) A gerência poderá criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas de 
representação que julgue convenientes.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de desembaraço aduaneiro de 
mercadoria.

ARTIGO QUARTO

 A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades com objecto 
diferente do referido no artigo terceiro, em 
sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas, 
para nomeadamente, formar agrupamentos 
complementares de empresa, novas sociedades, 
consórcios a associações em participação.

ARTIGO QUINTO

O capital social, realizado em dinheiro, é um 
milhão de meticais, correspondente à soma de 
duas quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
novecentos mil meticais, corres-
pondente a noventa por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Jacinta Florbela Moreira Hilário;

b) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Roberto 
Maciel Bastos. 

ARTIGO SEXTO

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares do capital, até ao montante 
correspondente ao quíntuplo do capital social, 
desde que deliberadas pela vontade unânime de 
todos os sócios.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade poderá exigir aos sócios, 
isoladamente ou conjuntamente, prestações 
acessórias onerosas ou gratuitas, por uma ou 
mais vezes, em dinheiro ou espécie, devendo 
ser deliberados por unanimidade em assembleia 
geral os demais termos da sua realização, 
incluindo a possibilidade de cobrar juros 
remuneratórios e prazo de reembolso, caso as 
mesmas sejam onerosas.

ARTIGO OITAVO

Um) A cessão de quota ou parte de quota a 
terceiro fica dependente do consentimento da 
sociedade, nos termos das disposições legais 
aplicáveis.

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência nesta cessão, sendo, quando a 
sociedade não quiser usar dele, este direito 
atribuído aos sócios não cedentes e, se houver 
mais de um a preferir, a quota ou parte da quota 
será por eles adquirida proporção das quotas de 
que ao tempo sejam titulares.

ARTIGO NONO

A quota não poderá, no todo ou em parte, 
ser dada em caução ou garantia de qualquer 
obrigação, sem prévio consentimento da socie-
dade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
quotas nos casos seguintes:

a) Quando a sociedade o acorde com o 
respectivo titular;

b) Quando se trate de quota que a 
sociedade tenha adquirido

c) Quando em qualquer processo haja de 
proceder-se á venda ou adjudicação 
da quota;
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d) Quando a quota seja cedida a estranhos 
com infração do disposto no artigo 
sétimo ou constituída em caução ou 
garantia com violação do disposto 
no artigo oitavo;

e) No caso de morte do sócio.
f) Por interdição ou inabilitação de 

qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio.

Dois) Salvo nos casos previstos nas alíneas 
a) e b) do número um, o preço da amortização 
será o que couber á quota segundo o último 
balanço aprovado.

Três) A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
podendo o pagamento da quota em causa ser 
realizado a pronto ou a prestações, conforme a 
mesma assembleia decidir.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação, em juízo e fora dele, será exercida por 
um ou mais gerentes.

Dois) Compete à assembleia geral decidir 
sobre a remuneração do gerente, a qual pode 
consistir, total ou parcialmente, em participação 
nos lucros da sociedade.

Três) Fica desde já nomeado gerente a sócia 
Jacinta Florbela Moreira Hilário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Compete ao gerente os mais amplo 
poderes para a gestão dos negócios sociais e 
representação da sociedade em juízo ou fora 
dele, activa e passivamente.

Dois) A sociedade poderá nomear manda-
tários para determinados actos e contratos, 
devendo constar do respectivo mandato os 
poderes concretos que lhe são conferidos.

Três) Para obrigar a sociedade é necessário 
a assinatura de um gerente ou de mandatário, 
em qualquer destes casos no âmbito dos poderes 
que lhe sejam conferidos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 A assembleia geral decidirá por deliberação 
tomada por maioria simples sobre o montante 
dos lucros a ser destinado a reservas, podendo 
não os distribuir.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos esta-
belecidos na lei.

Dois) A dissolução e liquidação da socie-
dade regem-se pelas disposições da lei e pelas 
deliberações da assembleia geral.

Três) Ao gerente compete proceder à 
liquidação social, quando o contrário não for 
deliberado em assembleia geral.

Quatro) Compete à assembleia geral deli-                                                                                          
berar sobre a fixação dos poderes dos liqui-
datários, incluindo quanto á continuação 
da actividade da sociedade, a obtenção de 
empréstimos, a alienação do património social, 

o trespasse do estabelecimento e a partilha do 
activo quando a ela houver lugar, em espécie 
ou em valor.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Qualquer questão que possa emergir deste 
contrato de sociedade, incluindo as que 
respeitem á interpretação ou validade das 
respectivas cláusulas, entre os sócios ou seus 
herdeiros e representantes, ou entre eles e 
a sociedade, ou qualquer das pessoas que 
constituem os seus órgãos, será decidida por 
um Tribunal Arbitral, cuja constituição e 
funcionamento obedecerá às disposições legais 
aplicáveis.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, catorze 
de Julho de dois mil e catorze. — A Técnica, 
Argentina Ndazirenhe Sitole.

Transportes Cahora Bassa, 
Limitada

Certifico, para efeitos de  publicação, que 
por escritura do dia  dez de Julho de dois mil 
e catorze, lavrada de folhas oitenta e duas a 
folhas oitenta e quatro  do livro de  escrituras 
avulsas número quarenta e sete, do Primeiro 
Cartório Notarial da Beira os sócios Agostinho 
Isac Sogolane e Elisírio Domingos Conhaque, 
cederam as suas quotas de cento e cinquenta mil 
meticais, cada uma, que possuíam na   sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada Transportes Cahora Bassa, Limitada, 
com sede na cidade da Beira, à Cheila Mariza 
David Francisco e  Marco Luís Francisco Farias 
de Sousa,  deixando assim de serem sócios e 
administradores da mesma sociedade e, por 
conseguinte, o artigo  quarto e sétimo  do pacto 
social, passaram a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 O capi tal  social ,  subscri to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é 
trezentos mil meticais e corresponde a 
soma de duas quotas de cento e cinquenta 
mil meticais, cada uma, pertencentes aos 
sócios  Cheila Mariza David Francisco e 
Marco Luís Francisco Farias de Sousa.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

A administração e gerência da socie-
dade, sua representação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos sócios Cheila Mariza David 
Francisco e Marco Luís Francisco Farias 
de Sousa.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, quinze 
de Julho de dois mil e catorze — O Notário, 
João Jaime Ndaipa. 

Auto Vialex, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia um de Julho de dois mil 
e catorze, lavrada de folhas cinco a folhas dez 
do livro de escrituras avulsas número quarenta 
e sete, do Primeiro Cartório Notarial da Beira, 
a cargo do Mestre João Jaime Ndaipa, notário 
superior do mesmo cartório, foi constituída 
entre Vítor Manuel Rebelo do Rosário e João 
Paulo Texeira Gomes, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada Auto 
Vialex, Limitada, a qual se regerá nos termos 
das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
Auto Vialex, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data da celebração da 
escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Serpa Pinto número cinquenta e três, Terceiro 
Bairro, Ponta-Gêa, Cidade da Beira.

Dois) A gerência poderá mudar a sua 
sede social para qualquer outro local dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação no território nacional, 
devendo notificar os sócios por escrito dessa 
mudança.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo a pres-
tação de serviços de assistência de veículos 
automóveis, importação e exportação, outras 
actividades que a sociedade achar conveniente.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
a prossecução do seu objecto, e mediante 
deliberação da administração, associar se a 
outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por leis. A sociedade 
poderá exercer actividades em qualquer outro 
ramo de transporte s e comunicações, que 
os sócios resolvam explorar e para as quais 
obtenham as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, correspondente a duas quotas de 
cem mil meticais, pertencente aos dois sócios, 
Vítor Manuel Rebelo do Rosário e João Paulo 
Texeira Gomes.
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Beira Bulk Services                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação da 
sociedade Beira Bulk Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, uma sociedade comercial 
por quotas, matriculada definitivamente sob 
número sete mil trezentos e vinte e dois a folhas 
sessenta e seis, do livro C traço dez. Com a 
deliberação da assembleia os sócios Helmut 
Werner Kemptener e Walter Lanzendorf, 
cederam as suas quotas de dois mil meticais e 
oito mil meticais, que possuiam na sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, deixando assim de serem sócios da 
mesma sociedade e tendo renunciado á gerência, 
e que, em consequência da cessação de quotas, 
aumento do capital e renúncia da administração, 
foram alterados os artigos quinto e sétimo do 
pacto social, ficando redigidos do seguinte 
modo:

ARTIGO QUINTO

O capital  social, integralmente reali-
zado  em  dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, corresponde à uma única quota, 
pertencente à Privashiv Holdings Limited.

ARTIGO SÉTIMO

A administração da sociedade, sua 
repre-sentação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, está a cargo da sócia 
Privashiv Holdings Limited. 

 Está conforme.

Beira, oito de Julho de dois mil e catorze. — 
A Técnica, Ilegível.

Ambineers T/A Waterflo 
Engineering, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezanove  de Fevereiro de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas quarenta 
e oito a cinquenta e quatro do livro de notas 
para escrituras diversas número um, desta 
Conservatória dos Registos e Notariado 
de Gondola, a cargo de Abias Armando, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceram 
como outorgantes os senhores Blazio Madamba, 
casado, natural de Zimbabwe, de nacionalidade 
zimbabweana, portador do Passaporte                                                                            
n.º AN981373, emitido em nove de Fevereiro de 
dois mil e cinco, pela Migração do Zimbabwe, 
e residente no Zimbabwe, acidentalmente nesta 
cidade de Chimoio e  Rosália Madamba, casa 
A, natural de Zimbabwe, de nacionalidade 
zimbabweana e residente no Zimbabwe, 

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá se aumentado ou 
reduzido mediante decisão dos sócios alterando 
se em qualquer dos casos o pacto social, para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelos dois sócios, competindo aos 
sócios decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando respectivo capital 
não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Os sócios poderão fazer suprimentos de 
capital á sociedade, nas condições fixadas por 
eles.

CAPÍTULO III

Da administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração da sociedade e sua 
apresentação será exercida pelos dois sócios 
que ficam desde já nomeados administradores, 
cuja assinatura obrigam a sociedade em todos 
actos e contratos.

Dois) Administração terá todos os poderes 
necessários á gestão dos negócios da sociedade, 
podendo designadamente abrir e movimentar 
contas bancárias, aceitar, sacar, endossar letras 
e livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, adquirir, onerar e alienar 
bens móveis ou imóveis bem como ceder de 
exploração e trespasse do estabelecimento 
comercial da sociedade, e ainda tomar de 
aluguer ou arrendamento bens móveis e imóveis 
incluindo naqueles os veículos automóveis.

Três) A administração poderá constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os poderes para determinados 
negócios ou espécie de negócios.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO OITAVO

Um) O ano social é o ano civil.
Dois) Os lucros apurados, deduzidos da parte 

destinada a reserva legal e a que outras reservas 
que os dois sócios decidirem serão aplicados 
nos termos que forem decididos pelos dois e 
únicos sócios.

ARTIGO NONO

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei. Declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á á sua 
liquidação, gozando os liquidatários nomeados 
pelos sócios dos mais amplos poderes para o 
efeito.

ARTIGO DÉCIMO

Em caso de morte, interdição, ou inabilitação 
de um dos sócios, a sociedade continuará com 
os herdeiros, caso estes manifestem a vontade 
de continuar com a sociedade. Caso não haja 
herdeiros sendo paga a quota do sócio a quem 
tem direito, pelo valor que o balanço apresentar 
á data do óbito ou da certificação daqueles 
estados, caso os herdeiros ou representante 
legal não manifeste, no prazo de seis meses após 
notificação, a intenção de continuar a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto-Lei dois barra dois mil e cinco de 
vinte e sete de Dezembro e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, dois                  
de Novembro de dois mil e catorze. —                                 
A Técnica, Jaquelina Jaime Nuva Singano 
Vinho.

Dois Centauri, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia  treze  de  Fevereiro  de dois 
mil e três, lavrada de folhas dezanove a folhas  
vinte verso do livro de notas para escrituras 
diversas número A traço cem do Primeiro 
Cartório Notarial da Beira,  a cargo de Silvestre  
Marques  Feijão, substituto do notário, o sócio 
Keneth Adair McCarter, dividiu a sua quota de 
quarenta e nove mil dólares americanos, que 
possuía na sociedade  comercial por quotas 
de responsabilidade limitada Dois Centauri, 
Limitada, com sede na  localidade de Tica, 
Nhamtanda, em duas, sendo uma de vinte e 
quatro mil  dólares americanos que reservou 
para si e outra de vinte e cinco mil dólares 
americanos que cedeu à J. Spencer Van Al 
Sburg, e, por conseguinte, o artigo quinto  
do pacto social  passou a ter a seguinte nova 
redacção: 

ARTIGO QUINTO

O capital social é de cinquenta mil 
dólares americanos, divido em  três quotas 
desiguais, uma quota de cinquenta por 
cento correspondente a vinte e cinco mil 
dólares americanos, pertencente ao sócio 
J. Spencer Van Al Sburg, uma de quarenta 
e oito por e outra de dois por cento 
correspondente a mil dólares americanos, 
pertencente ao sócio cento correspondente 
a vinte e quatro mil dólares americanos 
para o sócio Keneth Adair McCarter 
Angus Buchanan Black.   

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, dez 
de Julho de dois mil e catorze. — A Técnica, 
Jaquelina Jaime Nuva Singano Vinho.



2456                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 63

acidentalmente nesta cidade de Chimoio, 
constituem entre si uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade, limitada, que se 
regulará nos termos e nas condições seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e sede)

A sociedade adopta a firma Ambineers 
T/A Waterflo Engineering, Limitada, e a sua 
sede na cidade de Chimoio, província de 
Manica, a sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

(Mudança da sede e representação)

Um) A Gerência poderá deslocar livremente 
a sua sede social dentro da cidade de Chimoio. 

Dois) Criação de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro deverão ser mediante 
a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Irrigação;
b) Canalização; 
c) Construção civil e agro-pecuária.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades para além da principal ou 
associar-se com outras empresas ou ainda 
participar no capital de outras desde que tragam 
benefícios para a sociedade e os sócios acordem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, correspondente a soma 
de duas quotas iguais de valores nominais 
de cento e vinte e cinco mil meticais cada, 
equivalentes a cinquenta por cento do capital 
cada, pertencentes aos sócios Blzio Madamba 
e Rosália Madamba, respectivamente.

Dois) Só será admitida a entrada de novos 
sócios mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído de acordo com as necessidades, 
mediante a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e 
fora ele, activa e passivamente será exercida 
por ambos os sócios que desde já ficam 
nomeados sócios gerentes, com dispensa de 
caução com ou sem remuneração, conforme 
vier a ser deliberado pela assembleia geral.                                                             
E  será  presidida pelo sócio gerente nomeada, 
a sociedade fica obrigada em todos os seus actos 
e contratos por duas assinaturas de qualquer um 
dos sócios. 

ARTIGO SEXTO

(Mandatários ou procuradores)

Por acto da gerência, a sociedade poderá 
nomear mandatários ou procuradores da 
mesma para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculações)

A sociedade obriga-se em todos os seus 
actos e contratos pela assinatura do sócios 
gerente nomeado, sendo válida uma assinatura 
do gerente nomeado.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações de letras de favor, fianças                    
e abonações)

Um) A gerência não poderá obrigar a 
sociedade em letras de favor, fianças, abonações, 
nem em quaisquer actos semelhantes ou 
estranhos aos negócios sociais.

Dois) As obrigações mencionadas no 
número anterior do presente artigo ocorrerão 
exclusivamente quando a assembleia geral 
assim o deliberar por uma maioria simples.

ARTIGO NONO

(Cessão divisão transmissão de quotas)

Um) Não sãs permitidas cessões e divisões 
de quotas, no todo ou em parte, onerosa ou 
gratuitamente, aos estranhos, sem a deliberação 
por maioria absoluta da assembleia geral. 

Dois) No caso de cessão e divisão de 
quotas os sócios gozam, em primeiro lugar, 
a sociedade, em segundo lugar, do direito de 
preferência.

Três) Os casos mencionados nos números 
anteriores do presente artigo, não se aplicam 
a transmissão mortes causa por herança aos 
descendentes.

Quatro) Caso não hajam descendentes a 
quota reverterá a favor da sociedade ou será 
dividida equitativamente entre os sócios, sendo 
pago ao herdeiro correspondente a quota. 

ARTIGO DÉCIMO

(Participação em outras sociedades                       
ou empresas)

Um) Mediante prévia deliberação dos sócios 
fica permitida a participação da sociedade em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em sociedades com objecto diferente, 
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente 
como social de responsabilidade limitada. 

Dois) É vedado aos sócios solitária ou 
conjuntamente, por si ou por interposta pessoa 
exercer actividades que coincidam em todo ou 
em parte com o objecto da sociedade, salvo nos 
casos da deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam 
exigidas prestações suplementares.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade, por deliberação da assembleia 
geral, a realizar no prazo de trinta dias, contados 
do conhecimento do respectivo facto, poderá 
amortizar qualquer quota, nos casos seguintes:

a) Por acordo dos sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro 

acto que implique a arrematação ou 
adjudicado ao seu titular;

c) Por parelha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular; 

d) Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois dos sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto do 
artigo nono deste contrato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Pagamento pela quotas amortizada)

A contrapartida da amortização da quota, nos 
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 
anterior, se a lei não dispuser de outro modo, 
será igual ao valor da quota segundo o último 
balanço legalmente a provado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Início da actividade)

A sociedade poderá entrar imediatamente em 
actividade, ficando desde já o gerente autorizado 
a efectuar o levantamento do capital social para 
fazer faca ás despesas de constituição. 

Em voz alta e na presença de todos li, fiz a 
explicação do conteúdo e efeitos de presente 
escritura aos outorgantes, com advertência 
especial da obrigatoriedade de requerer o registo 
deste acto na competente conservatória dentro 
do prazo de noventa dias após o que vão assinar 
comigo seguidamente.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                    
de Gondola, quatro de Junho de dois mil                           
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Esistec, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e dois de Novembro 
de dois mil e doze, lavrada de folhas vinte e 
cinco a trinta e quatro do livro de notas para 
escrituras diversas número um traço A barra 
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BAU do Balcão de Atendimento Único, da 
província da Matola, a cargo de Elsa Fernando 
Venhereque Machacame, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado N1, 
foi constituída uma sociedade por quotas entre, 
Ivan Luciano de Sousa Cangela e Venâncio dos 
Santos Cangela, que reger-se-á pelas

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Esistec, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis. 

Dois) A sua duração é por tempo inde-
terminado, contando-se o início da sua activi-
dade a partir do momento da sua constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Matola.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local, podendo abrir sucursais, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
comercial, no território nacional ou no estran-
geiro, onde a sua assembleia deliberar. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de consultoria, auditoria, prestação de serviços 
de informática, multimédia, montagem de redes 
de dados e telecomunicações, desenvolvimento 
de software, formação e outsourcing em 
informática, bem como outras actividades 
ligadas directa ou indirectamente à informática 
e multimédia. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades comerciais conexas, 
complementares e subsidiárias das actividades 
principais, bem como importação, exportação 
e comercialização de equipamento, ferramentas 
e programas ligados à sua área de actividade. 

Três) A sociedade poderá também dar por 
aluguer tecnologias e sistemas de informação 
e técnicos relacionados com o exercício da 
actividade indicada no número um deste artigo. 

Quatro) A sociedade poderá representar 
marcas nacionais e ou estrangeiras, bem como 
estabelecer parcerias e obter participações 
noutras sociedades, sempre que a assembleia 
geral assim o deliberar. 

Cinco) A sociedade poderá promover 
concursos e jogos por via de mensagens curtas 
de texto e multimédia, vulgo sms e mms, para 
a promoção de produtos de diversas marcas. 

Seis) A sociedade poderá prestar serviços 
na área de engenharia, consultoria em sistemas 
e tecnologias de informação bem como a sua 
implementação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de dez mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas desiguais e assim 
subscritas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
nove mil e quinhentos meticais, 
representativa de noventa e cinco 
por cento do capital sociale perten-
cente ao socio Ivan Luciano de 
Sousa Cangela; 

b) Uma quota no valor nominal de 
quinhentos meticais, represen-
tando cinco por cento do capital, e 
pertencente ao sócio Venâncio dos 
Santos Cangela. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, no entanto, os sócios 
efectuarem suprimentos à sociedade nas 
condições e termos a determinar em assembleia 
geral. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

Um) A gerência fica desde já autorizada a 
proceder ao aumento do capital social até a um 
limite a ser fixado em assembleia geral, a ser 
subscrito e realizado a partir dos fundos criados 
para o efeito. 

Dois) Os aumentos de capital a realizar, não 
porão em causa a igualdade das quotas entre 
os sócios. 

ARTIGO SÉTIMO

(Alienação e cessão de quotas)

Um) A cessão ou alienação de parte ou 
totalidade de quota, onerosa ou gratuita, por 
parte de um sócio, carece de consentimento da 
sociedade, que goza de preferência nessa cessão 
ou alienação. 

Dois) Caso a sociedade não exerça esse 
direito de preferência, caberá o mesmo aos 
sócios em proporção das suas quotas. 

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios, 
em conjunto ou individualmente, pretenderem 
a parte ou totalidade da quota a ceder, poderá 
o sócio que desejar afastar-se da sociedade, 
aliená-la livremente para terceiros. 

Quatro) O prazo para o anúncio de prefe-
rências é de trinta dias contados a partir da 
data de recepção do pedido de cedência, pela 
sociedade. 

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                         
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano, a fim de apreciar, 
aprovar o balanço e as contas de exercício, bem 
como para deliberar sobre questões previstas 
neste contrato e para os assuntos para a qual 
tenha sido convocada. 

Dois) A assembleia geral poderá ser convo-
cada pela gerência, por meio de simples carta, 
dirigida em protocolo, para o domicílio dos 
sócios, com antecedência mínima de quinze 
dias, salvo nos caso, que para tal, a lei exija 
expressamente outra forma de convocação. 

Três) Para as assembleias gerais extra-
ordinárias, o prazo indicado no número anterior 
poderá ser reduzido para dez dias. 

Quatro) A convocatória da assembleia geral 
não fica sujeita aos prazos fixados nas alíneas 
anteriores, quando os sócios assinarem o aviso 
convocatório elaborado para o efeito. 

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Ivan Luciano de Sousa 
Cangela que desde já é nomeado director-geral. 

Dois) A renovação bem como a revogação 
do mandato de um administrador poderá ser 
feita em qualquer momento pela assembleia 
geral, observadas as regras processuais que lhe 
são próprias. 

ARTIGO DÉCIMO

(Representação)

Um) Compete à direcção exercer os mais 
amplos poderes de gestão, representando a 
sociedade activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, bem como praticar todos os actos 
relativos ao objecto social da sociedade, desde 
que o presente contrato ou a lei não reserve para 
assembleia geral. 

Dois) A administração não pode obrigar a 
sociedade em operações alheias ao seu objecto 
social, nem tem legitimidade para conferir a 
favor de terceiros quaisquer garantias. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assinatura)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do director-geral nomeado em conformidade 
com o disposto no número um do artigo nono 
deste contrato de sociedade. 
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Dois) A direcção poderá constituir manda-
tários nos termos previstos na legislação 
comercial vigente, bem assim fixando-lhes os 
poderes e o tempo do mandato. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
por cento mais um dos votos presentes. 

Dois) São tomadas por maioria de dois terços 
do capital social as deliberações sobre alteração 
do contrato, fusão, transformação e dissolução 
da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Não concorrência)

Os sócios não poderão exercer o comércio        
no ramo de actividade a que a sociedade se 
dedica, nem poderão participar, por si, ou por 
interposta pessoa, em sociedades que tenham 
objectos sociais idênticos, sem autorização 
expressa da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação dos resultados)

Um) Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício, deduzir-se-ão, pela ordem seguinte: 

a) Vinte por cento para a constituição do 
fundo de reserva; 

b) Oitenta por cento para divisão entre 
os sócios na proporção das suas 
quotas, ou como os sócios resolvam 
em assembleia geral. 

Dois) Sob proposta da direcção, a assembleia 
geral pode deliberar sobre a constituição, 
reforço, diminuição de reservas e de provisões, 
designadamente destinadas à estabilização de 
dividendos. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Ano social)

O ano civil corresponde ao ano social e o 
balanço será encerrado com a data de trinta e um 
de Dezembro, para ser submetido à aprovação 
da assembleia. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei ou mediante deliberação 
dos sócios, nos termos do número dois do 
artigodécimo segundo deste presente contrato 
de sociedade. 

Dois) Nos casos acima referidos, a liquidação 
e partilha far-se-á nos termos e condições que 
forem determinadas pela assembleia geral. 

Wan Da, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia trinta e um de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100517264, uma 
entidade denominada Wan Da, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do código 
comercial, entre:

Primeiro. Kangren Yan, Solteiro de nacio-
nalidade chinesa natural de China, residente 
no bairro Central, na Avenida Guerra Popular, 
distrito de Maputo, Província de Maputo, titular 
do Passaporte n.º G52675890,válido até oito 
de Junho de dois mil e vinte e dois, emitido, 
na China; 

Segundo. Deyun Chen, solteiro, de nacio-
nalidade chinesa natural da China, residente 
em Maputo nesta cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.º G61405342, válido até dezassete 
de Abril de dois mil e vinte e dois, emitido, na 
China;

Terceiro. Zhiyin Chen, solteiro, de nacio-
nalidade chinesa natural da China, residente                       
em Maputo nesta cidade de Maputo, titular 
do DIRE n.º 11CN00065141A, válido até 
04/16/2015, emitido pela Direcção Nacional 
em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que regera 
pelas cláusulas seguintes:   

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adta denominação de Wan Da, 
Limitada, com sede na Avenida Zedequias 
Manganhele, número setecentos e vinte e 
quatro, rés-do-chão, no Distrito Municipal 
Kampfumo, provincia do Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início  a partir da data 
da constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades 
comercial, com importação e 
exportação de materiais ligados a 
indústria, materiais de construção, 
comércio de electrodoméstico 
diversos, matéria-prima fabril, 
supermercado e  outros  não 
mencionados, material de pesca, 
e outras actividades permitidas 
por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e vestuá-
rio.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios Kangren Yan, com o 
valor de dez mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social, Deyun 
Chen, com nove mil meticais, correspondente 
a quarenta por cento do capital e Zhiyin Chen 
com o valor de mil, correspondente a dez por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alinação de toda a parte de 
quotas devera ser do consentimento dos sócios 
gozando estes  do direito de preferência.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo este nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Dissolução)

Em tudo quanto fique omisso, regularão as 
disposições do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, 
bem como outra legislação aplicável. 

Esta conforme.

O Técnico, Ilegível.
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Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente ,este            
decidera a sua alinação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
em representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
Gerente Kangren Yan como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócio estranhos a mesma, tais como letras 
de favor fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A  assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lúcros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre quisquer  assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade so se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução ,podendo estes nomer seus 
representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República                 
de Moçambique.

Maputo, vinte e oito de Julho de dois mil              
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Body Guard – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100517221, uma 
entidade denominada Body Guard – Sociedade 
Unipessoal, Limitada entre:

Nos termos do artigo novneta do Codigo 
Comercial, entre: 

Laivo João Casaco, moçambicano, casado, 
com Ana Paula Pinto, em regime de comunhão 
de bens adquiridos,natural da Beira, residente 
em  Maputo, bairro do Jardim, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030100678604Q, emitido aos onze de 
Novembro de dois mil e dez, em Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duracão, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Body 
Guard – Sociedade Unipessoal, Limitada, criada 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem sua sede social em 
Maputo, sita na Avenida Lucas Luali, número 
quatrocentos e oitenta e três, Bairro do Alto-
-Maé.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto consul-
toria e pretação de serviços em proteção de 
bens, guarda costas, segurança privada, proteção 
de personalidades, sistemas de vigilâncias, 
assistência técnica e treinamentos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal  obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade podera adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituidas, ainda que com objecto social 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

 ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma quota do único sócio e 
equivalente a cem por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                         
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Laivo João Casaco.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites especificos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercicio 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Em caso de morte ou interdição de único 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.
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Telematics Business 
Intelligence – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100517248, 
uma entidade denominada Telematics Business 
Intelligence – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
entre:

Nos termos do artigo noventa do Codigo 
Comercial:

Laivo João Casaco, moçambicano, casado, 
com Ana Paula Pinto, em regime de comunhão 
de bens adquiridos,natural da Beira, residente 
em Maputo, bairro do Jardim, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030100678604Q, emitido aos onze de 
Novembro de dois mil e dez, em Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duracão, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Telematics Business Intelligence –  Sociedade 
Unipessoal, Limitada, criada por tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem sua sede social em 
Maputo, sita na Rua Mwenemutapa, número 
cento e cinquenta e dois, bairro da Matola- 
-Fomento, cidade da Matola.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposicões do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil               
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a consul-
toria em:

a) Tecnologias de informação;
b) Gestão de frotas;
c) Assistência técnica;
d) Montagem de GPS; e
e) Prestação de serviços nas áreas de:
i) Gestão de frotas;
ii) Montagem de sistemas de gestao de 

frotas;
iii) Negócios;
iv) Treinamentos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal  obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade podera adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituidas, ainda que com objecto social 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma quota do único sócio e 
equivalente a cem por cento do capital social;

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                            
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Laivo João Casaco.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites especificos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referencia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposicões do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique

Maputo, trinta e um de  Julho  de dois mil                   
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

FAC – Construções, 
Limitada,

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Março de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100472163, 
uma entidade denominada FAC – Construções, 
Limitada, entre:

Felisberto António Chissambule, solteiro-maior, 
natural de Zandamela, de nacionalidade 
moçambicana, e residente na Maputo, pessoa 
cuja identidade verifiquei por apresentação 
do Bilhete de Identidade n.º 110100133341J, 
de trinta de Março de dois mil e dez, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo;

Madalena Lúcia Buque, solteira, maior, natural 
de Maputo onde reside, de nacionalidade 
moçambicana, pessoa cuja identidade 
verifiquei por apresentação do Bilhete de 
Identidade n.º 1001018855101p, de vinte 
e oito de Dezembro de dois mil e onze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo;

Rivaldo Felisberto Chissambule, solteiro, 
menor natural de Maputo onde reside, de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja 
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a identidade verifiquei por apresentação do 
Bilhete de Identidade n.º 100100653875J, de 
dez de Novembro de dois mil e dez,emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo, representado neste acto pela sua 
Mãe Madelana Lúcia Buque;

Dalton Felizberto Chissambule, solteiro, menor 
natural da cidade de Maputo onde reside, de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja a 
identidade verifiquei por apresentação do 
Bilhete de Identidade n.º 100104253996S, 
de cinco de Agosto de dois mil e treze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo,representado neste acto pela sua 
Mãe Madalena Lúcia Buque; e

Shelvia Felizberto Chissambule, solteira, menor 
natural da cidade de Maputo onde reside de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja a 
identidade verifiquei em face do Bilhete de 
Identidade n.º 100104253995B, de cinco 
de Agosto de dois mil e treze, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
representado nesta acto pela sua Mãe 
Madalena Lúcia Buque. 

É celebrado nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, um contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

A sociedade adopta a denominação de FAC 
– Construções, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique Bairro Zimpento, Distrito 
Urbano Kamubukwane, quarteirão vinte casa 
nùmero trinta e nove  cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a cons-
trução civil, obras públicas manutenção 
e reparação de imóveis, compra e venda 
de material de construção civil incluindo 
electrodoméstiscos, importação e exportação. 
A sociedade poderá exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que, devidamente autorizadas.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá adquirir participações, 
maioritárias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de duzentos mil meticais, e 
corresponde à soma de cinco quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cem mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio, 
Felisberto António Chissambule;

b) Uma quota com o valor nominal de 
setenta mil meticais, correspondente 
a setenta por cento do capital social, 
pertencente a sócia, Madelana 
Lùcia Buque;

c) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspodente 
a dez por cento do capital social, 
pertencente ao sòcio, Rivaldo 
Felizberto Chissambule;

d) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a dez por centos do capital social, 
pertencente ao sócio, Dalton 
Felisbertob Chissambule;

e) Uma quota com o valor nominal de dez 
mil meticais, correspodente a dez 
por centos do capital social a sócia, 
Shelvia Felisberto Chissambule.  

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

A cessão  ou divisão de  quotas, observadas  
as disposições legais em vigor é  livre entre 
os sócios, mas a estranhos depende do  
consentimento  da  sociedade que terá  o  direito  
de  preferência  em primeiro  lugar  e  os  sócios  
em  segundo.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas) 

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
termos previstos na lei. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleias gerais)

Um) Excepto casos  em  que  a  lei  preveja, 
outras formas, as assembleias gerais serão  
convocadas  por  meio  de  cartas  registadas  e  
dirigidas  aos  sócios  com, pelo  menos,  quinze  
dias  de  antecedência.

Dois) As assembleias podem se organizar 
com o mínimo de dois terços dos sócio pre-
sentes.

Três) Qualquer dos administradores pode 
convocar a assembleia geral, que sob ordem 
ordinário ou extraordinário.

Quatro) As reuniões extraodinárias são 
convocadas por escrito com um mínimo de 
cinco dias de antecedência.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A gerência e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, pertencem e serão exercidas 
pelos sócios, Felisberto António Chissambule 
e Madalena Lùcia Buque que ficam desde já 
nomeados administradores com  dispensa  de  
caução,  bastando a assinatura de qualquer dos 
sócios  para  responsabilizar  a  sociedade  em  
todos os  actos, contratos  e  documentos.

Dois) Os administradores podem delegar 
a pessoas estranhas a sociedade, devendo o 
instrumento de delegação indicar expressamente 
o âmbito e a extensão desses poderes, são 
competentes para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e são vinculados por estes estatutos 
e/ou outros regulamentos internos da empresa, 
a serem definidos.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição  de  
um  dos  sócios, a sociedade  continuará com  os  
herdeiros  ou  representantes  do sócio  falecido  
ou  interdito, os  quais em  caso  de  falecimento 
ou  interdição de um  dos  sócios, a sociedade 
continuará  com  os  herdeiros  ou  representantes  
do  sócio  falecido  ou  interdito.                                                                                                 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Anualmente  haverá  balanço  fechado  com  
data  de trinta e um de Dezembro e os lucros  
apurados depois de deduzidos cinco  por  cento  
para  o  fundo  de  reserva  legal  e feitas outras  
deduçoes que se julgar necessárias, serão  
distribuídos  pelos  sócios  na  proporção  das 
suas quotas, podendo este princípio não ser 
observado por consentimento dos mesmos; 
isto é, a distribuição dos resultados poderá 
não obedecer o critério da proporcionalidade 
das quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A  sociedade  só  se  dissolverá  nos  casos  
previstos  na  lei  e  na  dissolução  por  acordo, os   
sócios   serão  seus  liquidatários  procedendo-se  
à  partilha e  divisão  dos  seus  bens  sociais,  
como  então  for  deliberado  em  reunião  dos  
sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República                                         
de Moçambique.

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil                
e catorze — O Técnico, Ilegível.
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Ambulante – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100517256, uma 
entidade denominada Ambulante – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Codigo 
Comercial, entre:

Laivo João Casaco, moçambicano, casado, com 
Ana Paula Pinto, em regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural da Beira, 
residente em  Maputo, Alto-Maé, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030100678604Q, emitido em onze de 
Novembro de dois mil e dez, em Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duracão, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Ambulante – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem sua sede social em 
Maputo, cita na rua Mwenemutapa, número 
cento e cinquenta e dois, Bairro da Matola- 
-Fomento, cidade da Matola.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto consultoria 
em vendas e gestao, vendas a retalho e a grosso, 
e prestação de servicos nas áreas de:

a) Vendas a grosso e a retalho;
b)  Negócios; e
c) Recursos humanos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal  obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade podera adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que com objecto social 

diferente do da sociedade, assim como associar-
-se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma quota do único sócio e 
equivalente a cem por cento do capital social;

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                             
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Laivo João Casaco.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referencia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

FAC – Padaria, Pastelaria              
& Pizzaria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Março de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100472260, uma 
entidade denominada FAC – Padaria, Pastelaria  
& Pizzaria, Limitada, entre: 

Felisberto António Chissambule, solteiro, maior, 
natural de Zandamela, de nacionalidade 
moçambicana, e residente na cidade 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei 
por apresentação do Bilhete de Identidade, 
n.º 110100133341J, de trinta de Março de 
dois mil e dez, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo;

Madalena Lúcia Buque, solteira, maior, natural 
de Maputo onde reside, de nacionalidade 
moçambicana, pessoa cuja identidade 
verifiquei por apresentação do Bilhete de 
Identidade n.º 1001018855101P, de vinte 
e oito de Dezembro de dois mil e onze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo;

Rivaldo Felisberto Chissambule, solteiro, 
menor, natural de Maputo onde reside, de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja 
a identidade verifiquei por apresentação do 
Bilhete de Identidade n.º 100100653875J, de 
dez de Novembro de dois mil e dez,emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo, representado neste acto pela sua 
mãe Madelana Lúcia Buque;

Dalton Felizberto Chissambule, solteiro, menor, 
natural da cidade de Maputo onde reside, de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja a 
identidade verifiquei por apresentação do 
Bilhete de Identidade n.º 100104253996S, 
de cinco de Agosto de dois mil e treze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo,representado neste acto pela sua 
mãe Madalena Lúcia Buque;

Shelvia Felizberto Chissambule, solteira, menor, 
natural da cidade de Maputo onde reside de 
nacionalidade moçambicana, pessoa cuja a 
identidade verifiquei em face do Bilhete de 
Identidade n.º 100104253995B, de cinco 

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposicões do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil                    
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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de Agosto de dois mil e treze, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
representado nesta acto pela sua Mãe 
Madalena Lúcia Buque. 

É celebrado nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, um contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de FAC – Padaria, Pastelaria & Pizzaria, 
Limitada, e será regida pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique Bairro Zimpento, Distrito 
Urbano Kamubukwane, quarteirão vinte casa 
número trinta e nove cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades de padaria, pastelaria & pizzaria.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que, devidamente 
autorizadas.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá adquirir participações, 
maioritárias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de duzentos mil meticais, e 
corresponde à soma de cinco quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cem mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio, 
Felisberto António Chissambule;

b) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital social, 
pertencente a sócia, Madelana 
Lúcia Buque;

c) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspodente 
a dez por cento do capital social, 
pertencente ao sòcio, Rivaldo 
Felizberto Chissambule;

d) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio, Dalton 
Felisbertob Chissambule;

e) Uma quota com o valor nominal de dez 
mil meticais, correspodente a dez 
por cento do capital social a sócia, 
Shelvia Felisberto Chissambule;  

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

A  cessão  ou divisão de  quotas, observadas  
as  disposições  legais em  vigor é  livre  entre 
os  sócios, mas a estranhos depende  do  
consentimento  da  sociedade  que  terá  o  direito  
de  preferência  em  primeiro  lugar  e  os  sócios  
em  segundo.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
termos previstos na lei. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleias gerais)

Excepto casos em que a lei preveja, outras 
formas, as assembleias gerais serão convocadas 
por  meio  de  cartas  registadas e dirigidas  
aos  sócios  com, pelo  menos, quinze  dias  
de  antecedência. As assembleias podem se 
organizar com o mínimo de dois terços dos 
sócios presentes. Qualquer dos administradores 
pode convocar a assembleia geral, que sob 
ordem ordinário ou extraordinário. As reuniões 
extraodinárias são convocadas por escrito com 
um mínimo de cinco dias de antecedência.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A gerência e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, pertencem e serão exercidas 
pelos sócios, Felisberto Antònio Chissambule 
e Madalena Lúcia Buque que ficam desde já 
nomeados administradores com dispensa de 
caução, bastando a assinatura de qualquer dos 
sócios para responsabilizar a sociedade em 
todos os actos, contratos e documentos.

Dois) Os administradores podem delegar 
a pessoas estranhas a sociedade, devendo o 
instrumento de delegação indicar expressamente 
o âmbito e a extensão desses poderes, são 
competentes para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e são vinculados por estes estatutos 
e/ou outros regulamentos internos da empresa, 
a serem definidos.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição de 
um dos sócios, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Anualmente haverá balanço fechado com 
data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
apurados depois de deduzidos cinco por cento 
para o fundo de reserva legal e feitas outras 
deduções que se julgar necessárias, serão 
distribuídos pelos sócios na proporção das 
suas quotas, podendo este princípio não ser 
observado por consentimento dos mesmos; 
isto é, a distribuição dos resultados poderá 
não obedecer o critério da proporcionalidade 
das quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei e na dissolução por acordo, os 
sócios serão seus liquidatários procedendo-se à 
partilha e divisão dos seus bens sociais, como 
então for deliberado em reunião dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República                                      
de Moçambique.

Maputo, trinta e um de Março de dois mil            
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Winter Distribuition, Limitada
Certifico, paara efeitos de publicação, que 

no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100471426 uma 
sociedade denominada Winter Distribuition, 
Limitada, entre:  

Mussagi Aly Cassamo, solteiro maior, natural 
de Maputo, residente no bairro da Polana 
Cimento, Rua Francisco Matange número 
quarenta e três, primeiro andar esquerdo, 
Polana Cimento, cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 1104 emitido 
no dia onze  de Maio de dois mil e dez  
pelo Arquivo de Identificação da cidade de 
Maputo, Contribuinte n.º 102491114;

Carla Gilberto Chemane, solteira maior, natural 
de Maputo, nacionalidade moçambicana, 
residente na Rua Francisco Matange 
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número treze, rés-do-chão, esquerdo, Polana 
Cimento, cidade de Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100643243M 
emitido aos trinta de Maio de dois mil e treze, 
pelo Arquivo de Identificação da Cidade                  
de Maputo, Contribuinte n.º 110342292.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Winter Distribuition, Limitada,  uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, tem a sua sede na cidade de Maputo 
e se regerá pelas disposições constantes nos 
artigos.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade dedica-se a prestação de 
serviços na área de Importação, exportação e 
distribuição de produtos alimentares, comércio 
a grosso e a retalho, cash & carry.

Dois) Investimentos nos sectores de agri-
cultura, transporte, comunicações e recursos 
minerais.

Três) A sociedade pode adquirir participa-
ções em sociedades com objecto diferente 
daquele que exerce, ou em sociedades reguladas 
por lei especiais, e integrar agrupamentos 
complementares de empresas.

Quatro) Comissões e representação de 
marcas e patentes.

Cinco) Administração de imóveis próprios 
ou alheios, incluindo o próprio arrendamento.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, e 
correspondente à soma de três quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota com valor nominal de 
dez mil meticais, o equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Mussagi Aly Cassamo; 

b) Uma quota com valor nominal de 
dez mil meticais, o equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a sócia Carla 
Gilberto Chemane.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital social)

Mediante deliberação da assembleia geral, 
o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, 

incorporação de reservas ou qualquer outra 
modalidade de aumento de capital ou forma 
legalmente permitida.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) São livres as transmissões de quotas 
efectuadas entre sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros, quer 
onerosa quer gratuita, fica sujeita ao consen-
timento da sociedade a prestar em assembleia 
geral especialmente convocada para o efeito. 

Três) Na cessão onerosa de quotas a terceiros 
terão direito de preferência os sócios e a socie-
dade sucessivamente.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar amortizar 
quotas com o acordo dos seus titulares, desde 
que não existam impedimentos legais a essa 
amortização.

Dois) A sociedade poderá, ainda, nos termos 
e condições estabelecidos na lei, desde que 
não existam impedimentos legais, deliberar 
amortizar quotas, mesmo sem o consentimento 
dos seus titulares, quando ocorram os seguintes 
factos:

a) Se a quota for cedida sem prévio 
consentimento da sociedade, nos 
casos em que o mesmo é exigível.

b) Se a quota for transmitida em 
consequência de qualquer processo 
judicial ou administrativo ou ficar 
de qualquer modo subtraída à livre 
disposição do sócio, em termos de 
ser alienada independentemente da 
sua vontade;

c) Se a quota através de partilha dos bens 
do casal motivada por divórcio ou 
separação judicial ficar a pertencer 
ao ex-cônjuge do sócio.

ARTIGO OITAVO

(Prestação suplementares e suprimentos)

Não serão exigidas quaisquer prestações 
suplementares aos sócios, podendo estes, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que 
a sociedade necessite, nos termos e condições a 
serem deliberados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne ordina-
riamente no primeiro trimestre de cada ano 
para deliberar sobre o relatório de gestão, as 
contas do exercício e a proposta de aplicação 
dos resultados apresentados pela gerência 
e extraordinariamente sempre que qualquer 
gerente ou sócio solicitem a sua realização.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas pelo sócio gerente, com a antecedência 
mínima de quinze dias.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos representativos do capital 
social excepto nas deliberações em que a lei 
exija uma maioria qualificada superior.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação será designada em assembleia geral.

Dois)A sociedade fica vinculada com a 
assinatura do corpo de gerência designado 
em assembleia geral ou de um procurador 
designado pela gerência para a prática de acto 
certo e determinado.

Três) Para actos de mero expediente basta a 
assinatura de um gerente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos por lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                  
de Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-        
torze. — O Técnico, Ilegível.

Soicifide Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa da assembleia geral extraordinária 
de três dias do mês de Janeiro de dois mil e 
catorze, procedeu-se na sociedade Soicifide 
Moçambique, Limitada, adiante designada por 
“Sociedade”, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob o 
n.º 100290197, com o capital social de cem mil 
meticais, à deliberação sobre a divisão e cessão 
das quotas e consequentemente a alteração do 
artigo quinto do pacto social, que passará a ter 
a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de cem 
mil meticais, dividido e representado por 
cinco, quotas:

a) Uma quota no valor de vinte                                                                         
e dois mil e setecentos e 
cinquenta meticais, corres-
pondente a vinte e dois vírgula 
setenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente a 
sócia Maria da Graça Pereira 
Augusto dos Santos; 
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TV Cabo – Comunicações 
Multimédia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral de dezassete 
de Junho de dois mil e catorze, lavrada na 
acta número trinta e seis da assembleia geral 
da sociedade comercial por quotas TV Cabo 
– Comunicações Multimédia, Limitada, se 
procedeu na sociedade em epígrafe, o aumento 
do capital social, no valor de cento e cinquenta 
milhões de meticais, a ser subscrito pelas sócias 
na proporção do capital social detido por cada 
uma delas na sociedade, passando o capital 
social da sociedade, actualmente no valor de 
treze milhões de meticais, para o valor de cento 
e sessenta e três milhões de meticais.

Que, em consequência do acima referido o 
número um do artigo abaixo indicado passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO SEXTO

Capital social e quotas

Um) O capital social é de cento e 
sessenta e três milhões de meticais, 
correspondente à soma de duas quotas, 

Maxidente, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação social datada de dezassete de Julho 
de dois mil e catorze, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe, matriculada na Conservatória de 
Entidades Legais sob o número cem milhões 
cento e seis mil duzentos e quarenta e oito, as 
formas de obrigar a sociedade.

Que, em consequência da operada mu-
dança, a redacção do artigo sétimo referente 
a administração e gerência, que rege a dita 
sociedade, passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência 
da sociedade será exercida por Paula 
Rodrigues Ahing e pelo Amir Aly, 
sendo a sociedade representada activa e 
passivamente, em juízo e fora dele com 
dispensa de caução pela administradora  
Paula Rodrigues Ahing.

Dois) A assembleia geral, bem como 
os gerentes por estes nomeados, por 
ordem ou com autorização destes, podem 
constituir um ou mais procuradores, 
nos termos e para os efeitos da lei. Os 
mandatos podem ser revogados a todo 
o tempo, estes últimos mesmo sem 
autorização prévia da assembleia geral, 
quando as circunstâncias ou a urgência 
o justifiquem.

Thula Thula Clínica                      
de Bebés, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta de dez de Julho de dois mil e 
catorze, da sociedade Thula Thula Clínica                                                    
de Bebés, Limitada matriculada na Conserva-                                         
tória de Registo das Entidades Legais sob                                                                                   
n.º 100309742, deliberam sobre a cessão 
integral das quotas detidas pelos sócios 
Bernhard Friedrick Arnold, Sasha Anne Vieira 
e Rui Carmo Vieira à favor da sociedade 
Zinile, Limitada, e das senhoras Nádia Marlize 
W. Lino e Benedita A. Mpfumo; deliberaram 
sobre o exercício do direito de preferência que 
assiste á sociedade e aos sócios no âmbito da 
cessão projectada; deliberaram sobre a alteração 
do artigo quarto dos estatutos da sociedade; 
deliberaram sobre a nomeação da administração 
da sociedade.

Em consequência fica alterado o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, passando o 
mesmo a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, da sociedade, integral-
mente realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, correspondente à soma de 
trêz quotas, subscrita pelos sócios da 
seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal 
de oitenta mil meticais, 
equivalente a oitenta por 
cento, pertencente a socie-
dade Zinile, Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, equivalente 
a dez por cento, pertencente a 
sócia Nádia Marlize W. Lino;

c) Uma quota no valor nominal                               
de dez mil meticais, equiva-
lente a dez por cento, perten-
cente a sócia Benedita A. 
Mpfumo. 

Maputo, vinte e quatro  de Julho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Panthera Expresso, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que,  
por acta avulsa de vinte e cinco de Julho de dois 
mil e catorze, da Panthera Expresso, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo                         
de  Ent idades  Legais  de  Maputo sob                                                                                         
NUEL 100009064, deliberaram a alteração 
pontual do objecto social e consequente 
alteração da alínea a) do artigo quarto do pacto 
social, a qual passará a conter a seguinte nova 
redacção. 

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de acei-
tação e transporte nacional e 
internacional de encomendas 
e de mercadorias.

b) ...
c) ...
d) ...
e) ...

Maputo, vinte e oito de Julho de dois mil             
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

b) Uma quota no valor de vinte                                                             
e dois mil e setecentos e 
cinquenta meticais, corres-
pondente a vinte e dois vírgula 
setenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente a 
sócia Maria Margarida Pereira 
Augusto dos Santos;

c) Uma quota no valor de vinte 
e dois mil e setecentos e 
cinquenta meticais corres-
pondente a vinte e dois vírgula 
setenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente 
a sócia Maria Filomena 
Pereira Augusto dos Santos 
Mendonça Baptista;

d) Uma quota no valor de vinte                                                                            
e dois mil e setecentos e 
cinquenta meticais, corres-
pondente a vinte e dois vírgula 
setenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente a 
sócia António José Pereira 
Augusto dos Santos; e

e) Uma quota no valor de nove 
mil meticais, correspondente 
a nove por cento do capital 
social, pertencente a sócia 
Maria Pereira Augusto dos 
Santos.

Maputo, vinte  e nove de Julho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

ambas no valor de oitenta e um milhões e 
quinhentos mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital social, 
pertencentes respectivamente a sócia TDM 
– Telecomunicações de Moçambique, 
S.A., e a sócia Visabeira Global, SGPS, 
S.A.

Dois) Mantém-se.
Três) Mantém-se.

Está conforme.

Maputo,vinte e um de Julho de dois mil                
e catorze. — O Técncio, Ilegível.
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Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora e sócia  Paula 
Rodrigues Ahing, competindo ao gerente  
Amir Aly em representação da sociedade, 
proceder a assinatura dos actos de mero 
expediente da sociedade.

Está conforme.

Maputo, vinte  e cinco  de Julho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Rencotek, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

deliberação da assembleia geral extraordinária, 
de nove  de Junho de dois mil e catorze, da 
Rencotek, Limitada, sociedade comercial, com 
sede na Rua 1° de Maio, número quinhentos 
e oito, cidade de Pemba, província de Cabo 
Delgado, matriculada na Conservatória de 
Registo de Entidades Legais de Maputo, sob 
o n.º 100426463, procedeu-se, nos termos do 
artigo décimo sexto dos estatutos, a eleição 
do senhor Samuele Talevi para o cargo de 
administrador, em substituição do senhor Paolo 
Chiaro que apresentou a sua demissão do cargo, 
nestes termos, procedeu-se, conforme previsto 
no artigo cento e setenta e seis do Código 
Comercial, à alteração do artigo décimo sexto  
dos estatutos da sociedade, o qual passa a ter a 
seguinte redacção:  

ARTIGO DÉCIMO SEXTO  

(Conselho de administração)

A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo conselho de administração, 
composto por três administradores, 
nomeadamente: 

a) Samuele Talevi;
b) Dina Pascolini;
c) Lorenzo Monti.

Em tudo o mais não alterado, mantém-se 
em vigor o pacto social actualmente em vigor.

Maputo, dezassete de Junho de dois mil                      
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Talp Moz, S.A.

Certifico, que para efeitos de publicação, 
que no dia cinco de Maio de dois mil e 
catorze, conforme consta da acta número 
dois, da empresa Talp Moz S.A., registada 
na Conservatória de Entidades Legais sob                                                                                              
o n.º 100429993, representada pelo senhor 
Euclides Barata Leão, na qualidade de 
procurador, usando dos poderes que lhe são 
conferidos, deliberou na sociedade acima 
referida a alteração da sede da sociedade.

Como consequência desta deliberação 
lavrada na acta número dois, o artigo primeiro 
passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e sede)

Um) A sociedade adopta a firma Talp 
Moz, S.A., tem a sua sede na Rua de Goa 
número dez, em Maputo.

Dois) A administração pode mudar a 
sua sede social para qualquer outro lugar, 
que julgar conveniente, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou 
outras formas de representação quer no 
estrangeiro quer em território nacional, 
desde que notifique por escrito aos sócios 
desta mudança.

O Técnico, Ilegível.

Matemo Constroi, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por deliberação de vinte e sete de Novembro de 
dois mil e nove, da sociedade Matemo Constroi, 
Limitada, matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob sob 
NUEL 100242982, os sócios Ana Paula 
Narotam Chaganlal, Eusébio Manuel Mora 
Martin, Enrico Nunziata, e Oliveira Cristiano, 
totalizando cem porcento do capital social 
deliberaram por unanimdade o seguinte:

i) Transmissão da quota do sócio Oliveira 
Cristiano para a sociedade; 

Macuti Investimentos 
Imobiliários, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e cinco de Julho de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas cento e vinte 

ii) Alteração do objecto dasociedade, 
acrescendo-se a actividade de 
comercialização de equipamentos 
e materiais de construção;

iii) Alteração do pacto social, conse-
quente das deliberações tomadas 
relativamente aos dois primeiros 
pontos da agenda; 

Como corolário lógico das deliberações 
tomadas relativamente aos primeiros dois 
pontos da agenda, foram alterados os artigos 
quarto e sexto, como se segue:

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a realização de actividades de construção civil e 
instalações, bem como a importação, exportação 
e comercialização quer a grosso,  quer a retalho, 
de equipamentos e materiais de construção em 
estaleiros.

Dois) A sociedade prestará ainda serviços 
de manutenção e gestão técnica de imóveis 
de habitação, oficinas, de serviços públicos, 
industriais, comerciais e hospitalares.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades afins ao objecto principal, desde 
que a assembleia geral delibere nesse sentido 
e se obtenha o alvará necessário para o efeito.

ARTIGO SEXTO

Capital

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de cento e 
cinquenta mil meticais, dividido em quatro 
quotas, como se segue:

a) Uma quota no valor de ses-
senta e seis mil meticais, 
correspondente a quarenta 
e quatro porcento do capital 
social, pertencente à sócia Ana 
Paula Narotam Chaganlal;

b) Uma quota no valor de sessenta 
mil meticais correspondente a 
quarenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Eusébio Mora Martin;

c) Uma quota no valor de sete mil 
e quinhentos meticais, corres-
pondente a cinco porcento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Enrico Nunziata; e

d )  Uma quota  no  va lor  de 
dezasseis mil e quinhentos 
meticais, correspondente 
a onze porcento do capital 
social, pertencente à pró-
pria sociedade, a Matemo 
Constrói, Limitada.

Em tudo não alterado continuam as dispo-
sições do pacto social anterior.

Maputo, vinte  e oito de abril de dois mil               
e castorze. — O Técnico, Ilegível.

Renco Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral Extraordinária, 
de nove de Junho de dois mil e catorze, da 
Renco Mozambique, Limitada, sociedade 
comercial, com sede na Rua Primeiro de Maio, 
número quinhentos e oito, cidade de Pemba, 
província de Cabo Delgado, matriculada na 
Conservatória de Registo de Entidades Legais 
de Maputo, sob o n.º 100092204, procedeu-se, 
nos termos do artigo vigésimo terceiro dos 
estatutos, à nomeação do senhor Samuele Talevi 
para o cargo de administrador, em substituição 
do senhor Paolo Chiaro que apresentou a sua 
demissão ao cargo.

Maputo,dezassete de Junho de dois mil                  
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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e seis a cento e vinte e sete do livro de notas 
para escrituras diversas número trezentos e 
trinta traço D, do Segundo Cartório Notarial, a 
cargo de Ricardo Moresse, técnico superior N1 
e notário do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade anónima denominada Macuti 
Investimentos Imobiliários, S.A., que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e espécie

A Macuti Investimentos Imobiliários, 
S.A., é uma sociedade anónima que se rege 
pelos presentes estatutos e pelas normas legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Sede e formas de representação social

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número novecentos e quarenta e 
sete, décimo quinto andar esquerdo, em Maputo.  

Dois) Mediante simples deliberação, o 
Conselho de Administração pode estabelecer 
ou encerrar sucursais, agências, delegações ou 
formas de representação social, no país ou no 
estrangeiro, e bem assim transferir a sede para 
qualquer outra parte do território nacional.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto social 
principal:

a) O exercício da actividade de promo-
ção imobiliária, a compra, venda, 
locação e gestão de imóveis;

b) A gestão de participações sociais 
noutras sociedades como forma 
indirecta de exercício de actividades 
económicas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver                         
outras actividades subsidiárias ou comple-
mentares do seu objecto principal, desde que 
devidamente autorizadas pelas entidades 
competentes. 

Três) A sociedade pode, por simples 
deliberação do Conselho de Administração, 
participar em agrupamentos complementares de 
empresas e subscrever e adquirir participações 
sociais no capital social de outras sociedades. 

CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUINTO

Capital social 

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
e está dividido e representado em cem acções 
com o valor nominal de mil meticais cada uma. 

ARTIGO SEXTO

Acções e títulos

Um) As acções são ao portador ou nomi-
nativas, ordinárias ou preferenciais, conforme 
for deliberado em Assembleia Geral, sendo 
sempre convertíveis.

Dois) As acções poderão ser agrupadas em 
certificados representando mais do que uma 
acção que poderão, a qualquer momento, ser 
substituídas por certificados subdivididos.

Três) As despesas de conversão ou subs-
tituição dos títulos são por conta do accionista 
que as solicite.

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta por 
chancela ou outro meio mecânico.

ARTIGO SÉTIMO

Aquisição de acções próprias

Um) É permitido à sociedade adquirir acções 
próprias e realizar sobre elas as operações que 
se mostrem convenientes aos interesses sociais.

Dois) Qualquer resolução do Conselho de 
Administração relativa a tais operações carece 
sempre de parecer favorável do Conselho Fiscal.

Três) As acções próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral, Conselho                        
de Administração, Direcção Executiva 

e Conselho Fiscal

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

Composição da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas com direito a voto e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os accionistas, ainda que ausentes, discordantes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto o accionista que 
seja titular de pelo menos dez acções.

ARTIGO NONO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por um secre-
tário.

Dois) Compete ao presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções conferidas pela lei ou 
pelos presentes estatutos.

Três) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, a organização e conser-
vação de toda a escrituração e expediente 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Reuniões extraordinárias

Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral sempre que o Conselho de 
Administração ou o Conselho Fiscal as julguem 
necessárias ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, a quarta parte do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Local de reunião

A Assembleia Geral reúne-se, regra geral, na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional, desde que o 
presidente da respectiva mesa assim o decida.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum

A Assembleia Geral só pode funcionar em 
primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados accionistas que reúnam, 
pelo menos, cinquenta por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Quórum deliberativo

Um) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos accionistas presentes 
ou representados, salvo se disposição legal 
imperativa exigir maioria mais qualificada.

Dois) Por cada acção conta-se um voto.
Três) Quer relativamente aos votos corres-

pondentes à totalidade do capital social quer 
relativamente aos votos apurados na Assembleia 
Geral, não haverá limitação ao número de 
votos de que cada accionista possa dispor, 
pessoalmente ou como procurador.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Composição do Conselho                                       
de Administração

A administração da sociedade será exercida 
por um único administrador ou por um Conselho 
de Administração composto por três, cinco 
ou sete membros, conforme deliberação da 
Assembleia Geral.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conselho de Administração reúne-
-se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade, mediante convocação escrita 
do presidente e sem dependência de qualquer 
pré-aviso.

Dois) O Conselho reúne-se, regra geral, 
na sede social, podendo, todavia, sempre que 
o presidente o entenda conveniente, reunir-se 
em qualquer outra parte do território nacional.

Três) Qualquer administrador tempora-
riamente impedido de comparecer pode fazer-              
-se representar por outro administrador, 
mediante comunicação escrita dirigida ao 
presidente do Conselho de Administração. 
Ao mesmo administrador pode ser confiada 
a representação de mais do que um adminis-
trador.

Quatro) Para que o Conselho de Admi-
nistração possa deliberar deve estar presente                
ou representada mais de metade dos seus 
membros.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas por maioria 
simples dos votos dos membros presentes ou 
representados, excepto quando nos termos da 
lei seja exigida maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competências do Conselho                                    
de Administração

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir as 
actividades da sociedade e representá-la em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, assim 
como para praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte das suas funções e poderes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Director executivo

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
exercida por um director executivo, nomeado 
pelo Conselho de Administração.

Dois) Caberá ao Conselho de Administração 
a determinação das funções do director exe-
cutivo.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do administrador 
único, caso a administração da 
sociedade seja exercida por um 
único administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores, caso a adminis-
tração da sociedade seja exercida 
por um número ímpar de membros;

c) Pela única assinatura de um admi-
nistrador delegado, no caso de uma 
delegação de poderes por parte do 
Conselho de Administração;

d) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

e) Pela assinatura do director executivo, 
dentro dos limites específicos dos 
poderes conferidos pelo Conselho 
de Administração;

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela única assinatura de um administrador 
ou de um mandatário com poderes gerais de 
administração, quando um ou outro actuem 
em conformidade e para execução de uma 
deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração.

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 
composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar um dos seus 
membros para as funções de presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conselho Fiscal reúne-se perio-
dicamente nos termos da lei e sempre que 
o presidente o convoque, por escrito, e sem 
dependência de qualquer pré-aviso, quer por 
iniciativa própria, quer por solicitação de 
qualquer membro do Conselho Fiscal ou do 
Conselho de Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
Conselho Fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O Conselho Fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não têm 
direito a voto.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Eleição dos corpos sociais

Um) Os membros dos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscal, assim como o presidente e 
o secretário da mesa da Assembleia Geral, são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e do 
presidente e secretário da mesa da Assembleia 
Geral terão a duração de três anos, contados a 
partir da data das suas eleições, contando-se 
como ano completo o ano civil da eleição.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de exercício de funções, mesmo que não 
coincida rigorosamente com o período trienal 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre 
que a nova eleição ou a respectiva tomada de 
posse não se realize antes do fim do período 
trienal os membros cessantes dos órgãos sociais 
mantêm-se em funções até à tomada de posse 
dos novos membros.

Está conforme.

Maputo, vinte  e cinco  de Julho de dois mil 
e treze. — O Notário, Ilegível.

I-Kaya Madeiras, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de dezassete de Julho de dois mil 
e catorze, lavrada a folhas trinta e cinco a trinta 
e sete, do livro de notas para escrituras diversas 
número oitocentos noventa  e quatro traço B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, a cargo 
Lubélia Ester Muiuane, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariados N1 e 
notária do referido cartório, e de harmonia com 
a deliberação tomada em reunião da assembleia 
geral extraordinária através da acta avulsa sem 
número, datada de dez de Abril do corrente 
ano, o sócio Spiros Reis Esculudes decidiu o 
seguinte:

Ceder a totalidade da sua quota aos 
senhores  Lucas Fazine Chachine    
e António da Costa Mendes.

Que, em consequência da operada cessão 
total de quota e de acordo com a deliberação 
da acta avulsa acima mencionada fica alterado 
o artigo quinto do pacto social que rege a dita 
sociedade o qual passa ter a seguinte nova 
redacção:  

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente reali-zado 
em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a cem por 
cento do capital social, dividido em 
duas quotas do seguinte modo:
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Anjos & Canários, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de três de Julho de dois mil e 
catorze, exarada a folhas quatro á seis do 
livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos trinta traço D, do Segundo Cartório 
Notarial de Maputo, perante a mim, Sérgio 
João Soares Pinto, licenciado em Direito 
técnico superior dos registos e notariado N1 
e notário em exercício no referido cartório, se 
procedeu na sociedade em epígrafe a cessão de 
quotas e  alteração parcial do pacto social, e 
por conseguinte altera-se a redacção dos artigos 
segundo e quinto dos estatutos, que passa a ter 
o seguinte teor:

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique, Rua cinco mil trezentos 
vinte e oito número setecentos oitenta e 
um, bairro Vinte e Cinco de Junho, cidade 
de Maputo. 

ARTIGO QUINTO  

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de vinte 
mil meticais, correspondente à soma de 
duas quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nomi-
nal de doze mil meticais, 
pertencente ao sócio João 
Manuel Marques Rosão, 
equivalente a sessenta por 
cento do capital social;

b) Uma quota com o valor nomi-
nal de oito mil meticais, 
pertencente ao sócio José 
Carlos Lima Canário, equi-
valente á quarenta por cento 
do capital social. 

Que em tudo o mais não alterado por esta 
escritura pública, continuam a vigorar as dispo-
sições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, oito de Julho de dois mil e ca-               
torze. — A Técnica, Ilegível.

Rural Consult, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e nove de Maio de  dois mil 
e catorze, exarada a folhas cento e uma á cento 
e três do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e vinte e sete  traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim, Sérgio João Soares Pinto, licenciado em 
Direito, técnico superior dos registos e notariado 
N1 e notário do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade,  que regerá a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
anónima, com a designação da firma Rural 
Consult, S.A., constituída por tempo inde-
terminado, regendo-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Maputo.

Dois) A administração da sociedade pode 
deliberar deslocar a sede social dentro do 
território nacional.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração,aprovado pelos sócios reunidos 
ou não em Assembleia Geral, a sociedade 
poderá abrir sucursais, filiais, delegações ou 
qualquer outra forma de representação no país 
ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Consultoria para o desenvolvimento 
agrário;

b) Consultoria de gestão ambiental;
c) Serviços de gestão de solos e água;
d) Consultoria multidisciplinar.

Dois) A sociedade poderá ainda, por deli-
beração do Conselho de Administração, exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
desde que tais não sejam proibidas por lei.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
sem limites, no capital social de outras socie-
dades ou associar-se com elas de qualquer forma 
legalmente permitida.

a) Uma quota de quarenta e cinco 
mil meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lucas Fazine 
Chachine;

b) Outra quota de e cinco mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
António da Costa Mendes.

Em tudo o mais não alterado por esta 
escritura pública continuam a vigorar as dispo-
sições do pacto social.

Está conforme.

Maputo, vinte  e nove de Julho de dois mil 
e catroze — O Técnico, Ilegível.

CAPÍTULO II

Capital social, acções, obrigações                          
e suprimentos

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em bens e dinheiro, é de cinco 
milhões de meticais, representado por cinco 
mil acções, com valor nominal de mil meticais 
cada uma, distribuídas pelas séries A e B, 
correspondendo:

Um ponto um) Acções da série A, que 
totalizam quatro mil e quinhentas acções, 
correspondentes quatro milhões e quinhentos 
mil meticais representativas de noventa por 
cento do capital social, tituladas pela Rural 
Capital, S.A.

Rural Capital, S.A, com três mil e quinhentas 
acções, correspondentes a três milhões e 
quinhentos mil meticais, representativos de 
setenta por cento do capital social;

Jacinto Sabino Mutemba com quinhentas 
acções, correspondente a quinhentos mil 
meticais, representativas de dez por cento do 
capital social; 

Rita Maria Gonzaga Jeque Mutemba, 
com quinhentas acções, correspondentes a  
quinhentos mil meticais, representativas de dez 
por cento do capital social;

Um ponto dois)  As acções da série B, que 
totalizam quinhentas acções, correspondentes a 
quinhentos mil Meticais representativas de dez 
por cento do capital social tituladas pela senhora 
Felicidade Isabel Massingue Jorge.

Um) As despesas da transferência das 
acções de ambas as séries, correm por conta 
dos accionistas interessados.

Dois) O capital social deverá ser inteiramente 
subscrito num prazo de três anos, podendo esta 
ser, de entre as diversas formas, através da 
retenção de dividendos.

Três) As acções da sociedade serão 
nominativas, podendo, por deliberação da 
Assembleia Geral, com maioria de dois 
terços dos votos,ser convertidas em acções ao 
portador, nos termos da lei.

Quatro) Por deliberação da Assembleia 
Geral, mediante proposta do Conselho de 
Administração, o capital social poderá ser 
elevado uma ou mais vezes.

Cinco) Em todos os aumentos de capital 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão 
preferência de subscrição na proporção do 
capital que possuírem na data em que eles foram 
deliberados.

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada accionista terá direito a um título 
de acções, detendo cada um o valor nominal 
referido no número um do artigo quarto.
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Dois) Os títulos de acções serão emitidos 
com as especificações definidas na legislação 
aplicável.

Três) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo só será emitido quando 
requerido pelo seu titular, sendo os custos 
fixados pelo Conselho de Administração, por 
conta do seu respectivo titular.

Quatro) Os títulos das acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos, 
serão assinados por, pelo menos,dois membros 
do Conselho de Administração e conterão o 
carimbo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções)

Um) As acções de que a Rural Consult, S.A., 
seja títular, serão por esta livremente alienáveis, 
salvo disposto no presente artigo.

Dois) A transmissão de acções de qualquer 
das séries a pessoas singulares ou colectivas que 
directa ou indirectamente, exerçam actividade 
concorrente com a da sociedade, ou tenham 
interesse na referida actividade, depende do 
consentimento do Conselho de Administração.

Três) Exceptuam-se do disposto no número 
dois  as acções da série “B” que só poderão ser 
transmitidas após a subscrição total da sua parte 
no capital social. 

Quatro) No processo de alienação referido 
no número um do presente artigo, os accionistas 
titulares terão sempre preferência na aquisição, 
em regime pro-rata, das acções que estejam 
eventualmente para serem alienadas a terceiros.

Cinco) Exclui-se a preferência na aquisição 
das acções, referida no número anterior, no caso 
em que a alienação tenha em vista a integração 
dum accionista comprovadamente de referência 
ou estratégico, tendo como objectivo ampliar 
e/ou projectar os negócios da sociedade, com 
vantagens evidentes e óbvias para a mesma, 
de acordo com a deliberação do Conselho de 
Administração.

Seis) As acções da série A que venham a ser 
alienadas pela Rural Consult, S.A., poderão ser 
qualificadas como sendo da série B, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Sete) Nos termos dos presentes estatutos é 
vedada aos respectivos titulares, a alienação ou 
sua transmissão a qualquer título, das acções da 
série B, antes de decorridos cinco anos a contar 
da data da sua aquisição, salvo deliberação 
contrária da Assembleia Geral. 

Oito)  A contravenção do disposto no 
número anterior do presente artigo, confere 
a sociedade o direito de considerar nula e de 
nenhum efeito a transmissão, e de fazer reverter 
as respectivas acções em nome da sociedade, 
nos termos da alínea b), conjugada com a alínea 
e) do número três  do artigotrezentos e setenta 
e cinco  do Código Comercial.      

Nove) Os accionistas que pretendam trans-
mitir as suas acções devem comunicá-lo à 
sociedade por escrito, indicando o valor pelo 

qual pretendem transmitir as suas acções e a 
identidade da adquirente. A sociedade deve, no 
prazo de cinco dias fazer chegar a comunicação 
aos demais accionistas, por fax, e-mail ou carta 
registada.

Dez) Os accionistas que pretenderem exer-
cer o seu direito de preferência, deverão, num 
prazo de quarenta e cinco dias contados da 
data de recepção da oferta de venda, responder 
à proposta de venda, indicando se pretendem 
preferir e apresentando contraproposta, caso 
a haja.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações nos 
termos das disposições legais e nas condições 
que forem estabelecidos pelo Conselho de 
Administração, com aprovação prévia do Fiscal 
Único.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de acções próprias)

A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções e obrigações próprias, e 
realizar sobre as mesmas operações que achar 
necessárias para a prossecução dos interesses 
sociais da sociedade. 

ARTIGO NONO

(Suprimentos)

Um) Os accionistas podem, a qualquer 
momento, e nos termos da lei, deliberar a 
prestação de suprimentos à sociedade, sendo os 
termos dereembolso acordados, formalmente, 
com o Conselho de Administração, no acto da 
prestação do suprimento.

Dois) A realização de prestações suple-
mentares pode ser deliberada por accionistas 
representando, pelo menos, setenta e cinco por 
cento do capital social.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral, Conselho                 
de Administração e Fiscal Único

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO

(Convocatória e reuniões                                      
da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral ordinária reunir- 
-se-á uma vez por ano, dentro dos primeiros  
três meses imediatos ao termo de cada exercício 
para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação dos resul-
tados;

c) Eleger os membros do Conselho de 
Administração e Fiscal Único 
para as vagas que nesses órgãos se 
verifiquem.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reunir-
se-á trimestralmente para a análise corrente das 
actividades do Conselho de Administração. 
A Assembleia Geral poderá, ainda, reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Três) Em qualquer das situações acima 
previstas, a Assembleia Geral deve ser 
convocada por iniciativa do presidente do 
Conselho de Administração ou dos accionistas 
detendo, pelo menos, trinta porcento  do capital 
social, através de carta registada, com aviso 
de recepção, dirigida aos accionistas com a 
antecedência mínima de vinte dias.

Quatro) A Assembleia Geral poderá reunir 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocação se todos os accionistas 
estiverem presentes ou representados e 
manifestarem unanimemente a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei proíbe.

Cinco) Os accionistas poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por terceiros 
estranhos à sociedade, mediante procuração 
com poderes especiais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) Em primeira convocação, a Assembleia 
Geral dos accionistas considera-se reunida 
desde que estejam presentes, ou representados, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social da sociedade.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral poderá reunir-se independentemente 
do número de accionistas presentes ou repre-
sentados e o capital social por eles repre-
sentado, sendo que, a reunião não poderá         
ocorrer antes de decorridos pelo menos quinze 
dias da data da primeira reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição e competências)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidentee um secretário, 
eleito pelos accionistas, por um período 
renovável de três anos.

Dois) Em caso de impedimento de qualquer 
uma das pessoas acima indicadas, servirá de 
Presidente de Mesa o Presidente do Conselho 
de Administração

Três) Compete a Assembleia Geral a deli-
beração dos seguintes actos:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
das acções;

c) Chamadas a restituição de prestações 
suplementares de capital;
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d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimentos da sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra 
administradores;

g) Participação da sociedade em outras 
sociedades.

Quatro) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral serão registadas no respectivo livro e 
assinadas pelo presidente e pelo secretário.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação e votação                                 
nas Assembleias Gerais)

Um) Todos os accionistas têm direito a voto.
Dois) A cada acção corresponde um voto, 

mas os direitos de voto estão sujeitos a 
assinatura na lista de presenças, devendo tal 
conter o nome, domicílio, e número das acções 
detidas por cada accionista.

Três) Os accionistas poderão ser repre-
sentados na reunião de Assembleia Geral por 
mandatário que seja advogado, ou filho(a) 
constituído com procuração por escrito 
outorgada com prazo determinado de no 
máximo, doze meses, e com indicação dos 
poderes conferidos.

Quatro) As deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por maioria simples de 
cinquenta e um por cento dos votos presentes.

Cinco) Serão tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital, as 
deliberações sobre as alterações do contrato 
de sociedade, fusão,transmissão e dissolução 
da sociedade.

SECÇÃO II

Do Conselho de Gestão da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração 
composto três a cinco administradores, todos 
não executivos, nomeados pela Assembleia 
Geral, sendo que o seu mandato será de três 
anos. Os administradores nomeados manter- 
-se-ão no exercício das respectivas funções até 
a nomeação e posse dos seus substitutos.

Dois) A primeira Assembleia Geral 
que indicar os membros do Conselho de 
Administração deverá indicar o respectivo 
presidente, que deverá ser um dos membros. 
Para o primeiro mandato, fica designado 
o accionista Jacinto Sabino Mutemba para 
Presidente do Conselho de Administração.

Três) O Conselho de Administração reunir- 
-se-á pelo menos uma vez por mês, para analisar 
o desempenho da empresa.

Quatro) Compete ao presidente ou a pelo 
menos dois  administradores convocar as 
reuniões do Conselho de Administração, sempre 
com uma antecedência de pelo menos quinze 
dias de calendário

Cinco) Se o Presidente do Conselho de 
Administração estiver impossibilitado de 
estar presente nas reuniões do Conselho 
de Administração, um outro administrador 
escolhido entre os membros do Conselho de 
Administração poderá substituí-lo.

Seis) Qualquer um dos administradores 
poderá delegar outro administrador para 
o representar em reuniões do Conselho de 
Administração.

Sete) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas por maioria simples 
dos presentes ou representados.

Oito) O presidente do Conselho de Admi-
nistração terá voto de qualidade.

Nove) As remunerações, salários, bónus e 
outros tipos de rendimento dos administradores 
serão estabelecidos pela Assembleia Geral, 
sujeita a aprovação de accionistas detentores 
de pelo menos setenta por cento do capital da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências do Conselho                          
de Administração)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes estatutos com relação às matérias que 
requerem a aprovação dos accionistas, compete 
ao Conselho de Administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão da sociedade, 
e realizar todos os actos necessários à boa 
prossecução do seu objecto social de acordo 
com o previsto nestes estatutos e na lei.

Dois) O Conselho de Administração terá 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo nomeadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar 
de aluguer ou arrendamento bens móveis e 
imóveis.

Três) Em particular compete ao Conselho 
de Administração:

a) Identificar e complementar opor-
tunidades de investimento em todo 
o território nacional e fora dele;

b) Identificar e estabelecer parcerias 
comerciais e industriais, dentro 
e fora de Moçambique, sempre 
mediante aprovação da Assembleia 
Geral;

c) Decidir sobre a participação da 
sociedade em outras sociedades, 
dentro e fora de Moçambique;

d) Adoptar modelos de gestão mais 
adequados à natureza dos negó-
cios em que a sociedade estiver 
envolvida;

e) Avaliar correctamente a rentabili-               
dade dos investimentos e negócios 
da sociedade e introduzir as 
correcções necessárias. Tais cor-
recções podem incluir a retirada 
da sociedade de tais negócios ou 
investimentos.

Quatro) Os administradores poderão cons-
tituir procuradores da sociedade para a prática 
de actos e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécies de 
negócios.

Cinco) Para obrigar a sociedade nos actos 
e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de pelo menos dois administradores.

Seis) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças,abonações, letras a 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Sete) A gestão corrente da sociedade 
será confiada a um Conselho de Direcção 
liderado por um director-geral. A composição, 
competências específicas e limites do Conselho 
de Direcção, bem como os direitos, remuneração 
e regalias serão decididos pelo Conselho de 
Administração. 

SECÇÃO III

Da Fiscal Único

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição e poderes)

Um) A supervisão dos negócios da socie-
dade serão da responsabilidade de um Fiscal 
Único, a eleger em Assembleia Geral de 
accionistas, podendo este ser uma empresa 
independente de auditoria, ou auditor de 
contas, sendo que as suas responsabilidades 
são indelegáveis.

Dois) O Fiscal Único será eleito pela 
Assembleia Geral por mandatos de três anos.

Três) O Fiscal Único exercerá as suas 
funções dentro dos poderes e deveres previstos 
por lei, sem prejuízo de quaisquer outros, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições comuns)

Um) Poderão ocorrer reuniões conjuntas 
entre o Conselho de Administração e o Fiscal 
único sempre que necessário, no interesse da 
sociedade.

Dois) As reuniões conjuntas dos dois órgãos 
são convocadas pelo presidente do Conselho de 
Administração.

Três) Sem prejuízo da realização de reuniões 
conjuntas, os dois órgãos mantêm-se inde-
pendentes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Contas da sociedade)

As contas da sociedade serão submetidas 
a aprovação da Assembleia Geral Ordinária, 
após análise e aprovação pelo Conselho de 
Administração e pelo Fiscal Único, até trinta e 
um de Março de cada ano.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

(Livros da sociedade)

Um) Os livros da contabilidade e estatutários 
serão mantidos na sede social, de acordo com a 
legislação aplicável.

Dois) Os livros da contabilidade deverão 
reflectir o correcto e verdadeiro estado das 
operações da sociedade, assim como reflectir 
todas as transacções que tenham lugar.

Três) O direito dos accionistas examinarem 
os livros e documentos relativos às operações 
da sociedade, será exercido dentro dos termos 
previstos na lei, de acordo com os artigos cento 
e sessenta e sete e cento e setenta e quatro  do 
Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Divisão de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício 
serão distribuídos conforme deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração, pela seguinte ordem:

a) Constituição do fundo de reserva legal 
no montante mínimo de cinco por 
cento dos lucros anuais líquidos 
até ao momento em que este fundo 
contenha o equivalente a vinte 
porcento do capital social;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante accionistas, 
correspondentes a suprimentos e 
outras contribuições para a socie-
dade, que tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades propostas pelo 
Conselho de Administração;

d) Dividendos aos accionistas na pro-
porção do seu capital social.

CAPÍTULO IV

Da exclusão, exoneração, dissolução         
e liquidação da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Exclusão e exoneração)

Um) A sociedade pode excluir um accionista 
nos casos previstos na lei, e ainda quando 
este, peloseu comportamento, designadamente 
a prática de actos que atentem contra a 
imagem e sucesso da sociedade, incluindo por 
manifesto conflito de interesses, torne inviável 
a continuidade da vida societária.

Dois) Os accionistas podem exonerar-se da 
sociedade quando, contra o seu voto expresso, 
a sociedade deliberar o aumento de capital a 
subscrever total ou parcialmente por terceiros, 
a mudança do objecto social, a transferência da 
sede para o estrangeiro, ou outras deliberações 
que colidam de maneira irreparável com seus 
princípios e convicções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Salvo deliberação tomada em contrá-
rio, nos termos do número um  do artigo 
duzentos e trinta e oito  do Código Comercial, 
os liquidatários serão membros do Conselho de 
Administração que se encontrem empossados 
à data da dissolução ou liquidação e deverão 
exercer os poderes gerais conforme disposto 
no artigo duzentos e trinta e nove  do Código 
Comercial.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte oito de Julho de dois mil                   
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Clinica Dental Dream

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República que por escrito particular 
datado de dezassete  de Julho de dois mil 
e catorze, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Clinica Dental Dream, 
entre os sócios Paula Rodrigues Ahing, Diogo 
Alexandre Ahing Luís e Malik Amir Mussa, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

 Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Clinica Dental Dream, e tem a sua sede em 
Maputo, na Avenida Vinte e Quatro de Julho, 
número dois mil  oitocentos e dezasseis rés- 
-do-chão.

Dois) Mediante decisão da assembleia 
geral, a sociedade poderá transferir a sua sede, 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação dentro do território nacional, 
onde e quando se justificar, sempre que tal seja 
considerado necessário para o melhor exercício 
do seu objecto, depois de obtidas as necessárias 
autorizações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Consultoria de odontoestomatologia;
b) Confecções de próteses;
c) Confecções de ortodoncia;
d) Conserto de próteses;
e) Acções promotivas da saúde oral.

Dois) A sociedade poderá também parti-
cipar no capital de outras sociedades de qualquer 
natureza, constituídas em Moçambique ou no 
exterior, mesmo que tais sociedades exerçam 
actividades distintas do objecto principal da 
sociedade.

Três) Por decisão da assembleia  geral, a 
sociedade poderá exercer outras actividades 
conexas ou subsidiárias à actividade principal, 
desde que esteja devidamente autorizada pelas 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito                
em dinheiro é de vinte  e mil meticais:

a) Uma quota de dezanove mil meticais, 
pertencente a Paula Rodrigues 
Ahing, correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social;

b) Uma quota de quinhentos meticais, 
pertencente a Diogo Alexandre 
Ahing Luís, correspondente a dois 
vírgula cinco por cento do capital 
social;

c) Uma quota de quinhentos meticais, 
pertencente a Malik Amir Mussa, 
correspondente a dois vírgula cinco 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital poderá ser aumentado ou diminuído 
quantas vezes forem necessárias, alterando-se 
o pacto social em observância das formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) O aumento poderá ser feito através de 
entradas de numerário ou outros bens, ou ainda 
por incorporação de reservas, na proporção das 
quotas detidas na sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos a 
sociedade, remunerados a uma taxa de juro a 
determinar pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas e direito de preferência)

Um) É livre a cessão ou alienação de total 
ou parcial de quotas entre os sócios.

Dois) A cessão ou alienação de quotas a 
terceiros, carece do consentimento escrito dos 
sócios não cedentes, dado em assembleia geral, 
os quais terão o direito de preferência na sua 
aquisição.

Três) No caso de nem a sociedade, nem os 
sócios não cedentes se pronunciarem no prazo 
de quinze dias, o sócio que pretender ceder a 
sua quota, fa-lo-a livremente, considerando-se 
aquele silêncio, como desistência do direito de 
preferência pela sociedade e pelos sócios não 
cedentes.

Quatro) O preço da quota a ceder será fixado 
pelo conselho de gerência quando as quotas 
forem adquiridas pela própria sociedade e, por 
comum acordo quando a cessão for de um sócio 
para um terceiro. Na eventualidade de não se 
chegar a um acordo, será considerado como 
preço o montante que um comprador potencial 
estiver comprovadamente disposto a pagar ao 
cedente.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode proceder à amor-
tização de quotas, no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio.

Dois) Para efeitos do presente artigo, o valor 
da quota a amortizar será estabelecido nos 
termos do último período do número quatro  
do artigo sétimo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade, composição 
e competências

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de carta registada com antecedência 
mínima de quinze dias, salvo os casos em 
que a lei prescreva formalidades especiais de 
convocação.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerênca)

Um) A sociedade será representada em 
juizo e fora dele activa e passivamente pela 
sócia Paula Rodrigues Ahing, que desde já 
fica nomeada como gerente com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração, conforme 
for deliberado em assembleia geral.

Dois)  Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e documentos é bastante a assinatura da 
sócia gerente.

Três) A gerente poderá delegar todo ou 
parte dos seus poderes a pessoas estranhas a 
sociedade, desde que outorgue a respectiva 
procuração a este respeito, com todos os 
possíveis limites de competência os actos de 
mero expediente poderão ser assinados por 
qualquer empregado da sua escolha.

CAPÍTULO IV

Dos resultados

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou por morte de qualquer 
sócio, a sociedade continuará com os capazes 
ou sobrevivos e representantes do interdito 
ou os herdeiros do falecido, devendo, estes 
nomear um de entre si que a todos represente 
na sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercicio social)

Um) O exercício social, corresponde ao 
ano civil e o balanço de contas de resultados, 
serão fechadas com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
aprovação da Assembleia Geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidas de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á a percentagem legalmente reque-
rida para a constituição da reserva legal 
enquanto esta não estiver legalizada ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Três) A parte restante dos lucros será 
conforme deliberação social , repartida entre os 
sócios na proporção das suas quotas a título de 
dividendos, ou afectadas a quaisquer reservas 
gerais ou especiais criadas por decisão da 
assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

No caso de dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários os sócios que 
votarem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República               
de Moçambique.

Está conforme.

O Técnico, Ilegível.

SOLSIS – Moçambique, 
Soluções e Sistemas,  

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e nove de Julho de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas, vinte e seis a 
folhas trinta do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos dezoito traço A, 
do Quarto Cartório Notarial de Maputo perante 
Batça Banu Amade Mussa, licenciada em 
Direito técnica superior dos registos e notariado 
N1 e  notária em exercício no referido cartório, 
constituem Manuel Armando Cavalheiro 
Pinheiro e Maria Nunes da Silva Pinheiro Solas 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, SOLSIS – Moçambique, 
Soluções e Sistemas,  Limitada, com sede na  na 
cidade de Maputo, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes.                                                                 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma SOLSIS – 
Moçambique, Soluções e Sistemas, Limitada, 
com sede na cidade de Maputo.

Dois) Por simples deliberação da admi-
nistração, a sede poderá ser deslocada dentro 
do território nacional, podendo ainda da mesma 
forma, a sociedade estabelecer domicílio 
particular para determinados negócios.

Três) Também por simples deliberação da 
administração, a sociedade pode criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objeto a comercialização 
de equipamentos e sistemas de comunicação e 
gestão de frotas, equipamentos e sistemas de 
abastecimento de combustíveis, assim como 
de equipamentos de parques de estacionamento 
e aparelhos de precisão para os mesmos fins, 
suas peças acessórios e respetiva assistência, 
agenciamento e representação, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de actividade em que os 
sócios acordem e seja permitida pela legislação 
em vigor. 

ARTIGO QUARTO 

Por deliberação da administração é permi-
tida a participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint – ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.
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ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de trezentos mil 
meticais, sendo uma quota no valor nominal de 
três mil  meticais, pertencente ao sócio Manuel 
Armando Cavalheiro Pinheiro e sendo uma 
quota no valor nominal de duzentos e noventa 
e sete mil meticais pertencente à sócia  Maria 
Nunes da Silva Pinheiro Solas.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação em juízo ou fora dele, será 
remunerada ou não e fica a cargo de Manuel 
Armando Cavalheiro Pinheiro e de Maria 
Nunes da Silva Pinheiro Solas, desde já são 
nomeados administradores. Os administradores 
da sociedade podem constituir procuradores 
para a prática de determinados actos ou 
categoria de actos.

Dois) Para vincular a sociedade em todos 
os actos e contratos basta a assinatura de 
qualquer um dos administradores Manuel 
Armando Cavalheiro Pinheiro ou Maria Nunes 
da Silva Pinheiro Solas ou ainda a assinatura 
de procurador nomeado por qualquer um dos 
administradores  e de acordo com os poderes 
expressos no referido mandato.

Três) Em ampliação dos poderes normais 
de administração, os administradores poderão 
ainda:

a) Comprar, vender, efectuar contratos 
de leasing e tomar de arrendamento 
ou trespasse quaisquer bens móveis 
e imóveis de e para a sociedade; e

b) Adquirir viaturas automóveis, máqui-
nas e equipamentos, podendo 
assinar os competentes contratos 
de leasing.

ARTIGO SÉTIMO 

Todos  os sócios, podem fazer-se representar 
em deliberação de sócios por mandatário nos 
termos expressos em carta dirigida ao presidente 
da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO 

Qualquer deliberação tendo em vista a 
alteração do contrato social tem de ter neces-
sariamente o voto favorável dos sócios Manuel 
Armando Cavalheiro Pinheiro e Maria Nunes 
da Silva Pinheiro Solas..

ARTIGO NONO

A cessão de quotas a favor de estranhos 
depende do consentimento da sociedade, 
gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes 
sócios não cedentes, em segundo lugar, do 
direito de preferência na respectiva aquisição.

ARTIGO DÉCIMO 

Os sócios ficam autorizados a fazer pres-
tações suplementares de capital até ao montante 
global de cinquenta milhões de meticais.

Está conforme.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca- 
torze. — A Ajudante, Ilegível.

Farmácia Xiluva, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
contrato particular, celebrado aos vinte e seis de 
Julho de dois mil e catorze, o senhor António 
Manuel Branco Guerra e a senhora Nádia 
Ismael Amade Mithá, constituíram entre si uma 
sociedade por quotas com a firma Farmácia 
Xiluva, Limitada, que será regida pelas dis-
posições constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A saociedade é constituída sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Farmácia Xiluva, 
Limitada e será regida pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da União Africana, número setecentos e trinta e 
três D, Matola A, Matola. 

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local dentro 
do território nacional.

Três) O conselho de administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
social a exploração de farmácias, com a máxima 
amplitude permitida por lei.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou a 
constituir ou associar-se com elas, sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                    
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais 
e encontra-se dividido pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta mil meticais, repre-
sentativa de cinquenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
António Manuel Branco Guerra; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta mil meticais, repre-
sentativa de cinquenta por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Nádia Ismael Amade Mithá.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma legal-
mente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assenbleia geral.                   .                                                                                   

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, a 
exercer nos termos gerais, podendo, porém, o 
direito de preferência ser limitado ou suprimido 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
maioria necessária à alteração dos estatutos. 
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ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados em assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas fica condicionada ao exercício do 
direito de preferência da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral, e, caso a sociedade não o exerça, dos 
sócios na proporção das respectivas quotas.  

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos termos 
do disposto no número um do presente artigo, 
o sócio transmitente, no prazo de cinco dias, 
deverá notificar, por escrito, os demais sócios 
para exercerem o seu direito de preferência, 
no prazo máximo de quinze dias, dando 
conhecimento desse facto à administração 
da sociedade, entendendo-se que os sócios 
não pretendem adquirir as quotas caso não se 
pronuncie dentro do referido prazo. 

Cinco) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de pre-
ferência que lhes assiste ou não o exerçam 
dentro dos prazos acima referidos, a quota 
poderá ser transmitida nos termos legais. 

Seis) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b) Quando a quota do sócio for arres-
tada, penhorada, arrolada ou, em 
geral, apreendida judicial ou admi-
nistrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo novo dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social;

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital.

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.  

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem 
como outros títulos de dívida, nos termos da 
lei, mediante deliberação tomada pelos sócios 

na assembleia geral por votos representativos 
de setenta e cinco por cento da totalidade do 
capital social.  

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas, pela administração da sociedade ou 
por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de carta dirigida aos 
sócios, com quinze dias de antecedência, salvo 
se for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o dia e 
a hora em que se realizará a reunião, bem como 
a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obri-
gada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.
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Cinco) Serão válidas as deliberações to-
madas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se repre- 
sentar nas assembleias gerais nos termos legal-
mente permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assem-
bleia geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado, excepto 
naqueles casos em que a lei exija um quórum 
constitutivo para as assembleias reunidas em 
segunda convocação. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

b) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

c) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

d) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

e) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

f) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

g) A aprovação do relatório da admi-
nistração, do balanço e das contas 
do exercício da sociedade;

h) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

i) A propositura e a desistência de quais-
quer acções contra os sócios ou os 
administradores;

j) A alteração dos estatutos da sociedade;
k) Adquirir, onerar e alienar quaisquer 

bens móveis ou imóveis;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
n) A  emissão das obrigações;
o) A aquisição de participações em 

sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão    
tidas em consideração as abstenções. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Representação)

Os sócios, pessoas singulares ou colectivas, 
podem fazer-se representar nas reuniões da 
assembleia geral pelas pessoas que para o 
efeito designarem, nos termos da legislação em 
vigor, devendo indicar os poderes conferidos, 
mediante procuração outorgada por escrito 
ou por simples carta dirigida à sociedade, e 
entregue, na sede social.

SECÇÃO II 

Da administração 

ARTIGO DÉCIMO NONO  

(Composição)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral, podendo constituir-se um 
conselho de administração, constituído por um 
número ímpar de membros, que poderá variar 
entre três e cinco.

Dois) A remuneração dos administradores 
será fixada por deliberação da assembleia geral, 
tomada nos mesmos termos da deliberação das 
respectivas nomeações. 

Três) A assembleia geral que eleger os 
membros do conselho de administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

Quatro) Faltando temporária ou defini-
tivamente todos os administradores, qualquer 
sócio pode praticar os actos de carácter urgente 
que não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Cinco) A administração ou o conselho 
administração podem delegar parte das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, em um ou alguns dos seus membros. 

ARTIGO VIGÉSIMO    

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios so-
ciais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral.

Três) A administração da sociedade 
pode delegar parte ou a totalidade das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, num ou mais administradores, bem 
como constituir mandatários da sociedade e 
definir os termos e limites dos respectivos 
mandatos.

Quatro) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Cinco) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é sufi-
ciente a assinatura de qualquer administrador ou 
de mandatários com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III 

Do órgão de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal. 
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ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
conselho fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de quali-
dade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Auditorias externas)

A sociedade pode contratar uma sociedade 
externa de auditoria a quem encarregue de 
auditar e verificar as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral, 
sob proposta do conselho de admi-
nistração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Membros da administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, 
a administração da sociedade será exercida 
pelos senhores António Manuel Branco Guerra 
e Nádia Ismael Amade Mithá. 

Está conforme. 

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca- 
torze. — Ajudante, Ilegível.

Ntemansaka Investiment 
Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e um de Julho de  dois mil e 
catorze, exarada a folhas cento e treze a  cento 
e catorze do livro de notas número trezentos e 
trinta  do Segundo Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Ricardo Moresse, licenciado em 
Direito, técnico superior dos registos e notariado 
N1 e notário do referido cartório, foi alterado o 
objecto da sociedade Ntemansaka Investiment 
Group, Limitada que passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto da sociedade)

A sociedade tem por objecto principal 
as seguintes actividades:

a) Administração e gestão mobiliá-
ria e imobiliária (permuta, 
promoção, aluguer, compra e 
venda, arrendamento de bens 
móveis e imóveis);

Vision 2000, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por alteração parcial do pacto social de 
sociedadepor quotas Vision 2000, Limitada, 
pessoa colectiva de direito privado que no dias 
dezasseis do mes de Julho de dois mil e catorze, 
acta sem número, reuniram-se, na respectiva 
sede social, sita na cidade de Cuamba, província 
de Niassa, a assembleia geral extraordinária da 
sociedade, com registo na Conservatória de 
Entidades Legais de Lichinga sob o número 
setenta e sete, a folhas quarenta e um  do livro 
C, com o pacto social sobre o número vinte e 
um  inscrito a folhas catorze verso do livro E, 
tem a sua escritura lavrada no livro de nota 
de escrituras diversas número nove, registada 
a folhas sessenta e quatro  a setenta e um, no 
Cartório Notarial de Lichinga, onde procedeu-se 
a alteração dos seguintes artigos:  

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
principal o exercício das seguintes activi-
dades:

a) Actividade de exploração e 
comercialização mineira;

b) Exploração de actividades de 
hotelaria e alojamento;

b) Prestação de serviços de consul-
toria, assessoria técnica e jurídica, 
financeira e ambiental;

c) Gestão de participações sociais, 
investimento e aplicações finan-
ceiras em sociedades viáveis;

d) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação entre 
outros, de bens alimentares, bebidas, 
artigos de papelaria, consumíveis, 
material e equipamento informático, 
bens e suportes para uso e acessórios 
de energias limpas e amigas do 
ambiente (gás, painéis solares, 
briquetes);

e) Prestação de serviços e agencia-
mento, marketing, procurement e 
representação;

f) Internet café, montagem e venda de 
terminais para televisão digital, 
reparação e  manutenção de 
computadores e formação profis-
sional inerente;

g) Turismo, entretenimento, restauração, 
hotelaria, panificação e pastelaria;

h) Prestação de serviços de processa-
mento e revelação de fotografias, 
compra e venda de material e 
equipamento fotográfico e aces-
sórios suplementares.

Está conforme.

Maputo, vinte  e quatro de Julho de dois mil 
e catorze. — O Notário, Ilegível.
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c) Exercício de actividades de 
construção civil e obras pú-
blicas;

d) Exploração de actividades agro-
pecuárias.

Dois) A sociedade poderá exercer 
actividades comerciais ou turísticas 
conexas, complementares ou subsidiária 
da actividade principal desde que sejam 
permitidas por lei e desde que assembleia 
geral deliberem neste sentido. 

ARTIGO QUINTO

Capital social 

Um) O capital social, e de vinte mil 
meticais, dividido pelos seguintes sócios 
na seguinte proporção:

a) Uma quota denove mil e oito-
centos meticais, representativa 
de quarenta e nove porcento  
do capital social, pertencente 
aVan Rooijen Investments 
Mauritius Limited;

b) Uma quota deseis mil e duzentos 
meticais, representativa de 
trinta e um porcento do 
capital social, pertencente a 
Artur Mazamby Alexandre 
Kangela;

c) Uma quota de quatro mil me-
ticais, representativa de vinte 
porcento do capita social; 

d) pertencente a Elisabeth Ignatia 
Maria Hageraats.

ARTIGO NONO

A sociedade será gerida por um 
conselho de gerência composto por 
Robertus Willerbrordus Marie Van Roojen 
e Artur Mazamby Alexandre Kangela 
como administradores da sociedade, os 
quais são designados pela assembleia geral 
por um período de três anos, renováveis.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                     
de Lichinga, vinte  e cinco de Julho de dois mil 
e catorze. — O Conservador, Ilegível.

World Real Estate, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidadeas Legais sob NUEL 100517108 
uma sociedade denominada World Real Estate, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Decreto 
Lei núemro  dois mil dois mil e cinco  de vinte 
e sete de Dezembro do Código Comercial, entre:

Primeiro. Hussein Basma, casado, natural 
Líbano e residente nesta cidade, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110102259484B,  de 
vinte e seis de Janeiro  de dois mil onze  emitido 
pela  Direcção de Identificação de Maputo; 

Segundo. Mohamed Tarlal Basma, casado, 
natural do Serra Leoa e residente nesta  
Cidade, titular do Bilhete de Identidade                                                   
n.º 110102290617Q, de vinte e três de Agosto 
de dois mil e doze, emitido pela Direcção de 
Identificação de Maputo;

Terceiro. Souheil El Zein, casado, natural 
do Líbano e residente no Canada, titular do 
Passaporte n.º JX836952, emitido a dezoito de 
Marco de dois mil e treze;

Quarto. Abbas Abdul Karim Jaffal,  natural 
do Líbano e residente no Paraguai, titular 
do Passaporte n.º 3525032, emitido seis de 
Janeiro de.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração

A sociedade adoptada a denominação de 
World Real Estate, Limitada, sociedade  por 
quotas de responsabilidade limitada, com 
sede nesta cidade, e reger-se-á pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável na República 
de Moçambique. A presente sociedade terá a sua 
duração por tempo indeterminado, contando-se 
ao seu início a partir do dia da data da presente 
contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede  na Avenida 
das FPLM número mil e oitenta e quatro                       
rés-do-chão nesta cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país ou estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Imobiliária;
b) Comércio geral.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde 
que para tal obtenha aprovação das autoridades 
competentes. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

 O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, correspondente à soma de cinco quotas 
desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de cento e trinta mil meticais, 
pertencente ao sócio Hussein 
Basma, correspondente a vinte e 
seis por cento do capital social; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
cento vinte e cinco mil meticais, 
pertencente ao sócio Mohamed 
Tarlal Basma, correspondente a 
vinte e cinco por cento do capital 
social;

c) Uma quota com o valor nominal de 
cento vinte e dois mil e quinhentos 
meticais, pertencente ao sócio 
Souheil El Zein, correspondente 
a vinte e quatro, ponto cinco por 
cento do capital social.

d) Uma quota com o valor nominal 
de cento vinte e dois mil e 
quinhentos meticais, pertencente 
ao sócio Abbas Abdul Karim Jaffal, 
correspondente a vinte e quatro, 
ponto cinco por cento do capital 
social.

O capital poderá ser aumentado uma ou mais 
vezes por deliberação da assembleia geral, que 
determinará os termos em que se efectuará o 
aumento.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade pode proceder a amortização de 
quota, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota, declaração de falência de um dos 
sócios e ou desaparecimento de um dos sócios.
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ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano e nos primeiros quarto 
meses após o fim do exercício anterior.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados á actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

Três) A assembleia geral será convocada pelo 
gerente, por meio de telefax, telegrama, e-mail 
ou carta registada, com aviso de recepção, 
dirigidos aos sócios, com antecedência mínima 
de quinze dias, em casos  urgentes é admissível 
a convocação com antecedência inferior, desde 
que haja consentimento de todos os sócios.

ARTIGO NONO 

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade será regida por um ou 
mais gerentes que serão nomeados em reunião 
da assembleia geral.

Dois) A sociedade ficará obrigada conforme 
for deliberado em reunião da  assembleia geral 
pela assinatura dos gerentes.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e distribuições                           
de resultados

Um) Os exercícios socias coincide com os 
anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Os lucros distribuídos serão pagos aos 
associados de acordo com a percentagem das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições gerais

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interditado, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordado, será liquidada 
quando os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei de onze de abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, trinta  de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Anow Comercial, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e quatro de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatórias de Registos 
de Entidades Legais sob o NUEL duzentos e 
sessenta a folhas centom e trinta e três VCL 1 
uma sociedade denominada  Anow Comercial 
Limitada.

Primeiro. Mobarak Ahmed solteiro, maior, 
natural de Bangladesh, residente no distrito 
de Mecanhelas n.º de DIRE 01BD00003921J 
emitido em dez de Setembro do ano dois mil 
e treze pela Direcção de Migração de Niassa-
Lichinga; 

Segundo. Mohammed Morshad Alam 
solteiro, maior, natural de Bangladesh, resi-
dente no distrito de Mecanhelas número de 
DIRE 01Bd00042285J emitido em vinte de 
Setembro do ano dois mil e treze pela Direcção 
de Migração de Niassa-Lichinga;

Terceiro. Mohammad Jana Alam, solteiro, 
maior, natural de Bangladesh, residente 
no distrito de Mecanhelas  de Passaporte                                      
n.º AG4072672, emitido em vinte e oito de 
Agosto do ano dois mil e treze em Bangladesh.  

ARTIGO UM 

(Denominação, sede e duracao)

A sociedade adopta a denominação de 
Anow Comercial, Limitada, tem a sua sede no 
distrito de Mecanhelas, no Bairro Mondlane, 
Província de Niassa, é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO DOIS

(Objecto)

A presente sociedade tem por objecto a 
venda de produtos alimentício,venda de material 
de construção e venda de motociclos.

ARTIGO TRÊS 

(Capital social)

A presente sociedade e constituída por um 
capital social de quatrocentos mil meticais 
sendo:

a) Duzentos mil meticais  correspondente 
a cinquenta por cento pertencente 
ao sócio Mobarak Ahmed; 

b) Cem mil meticais correspondente a 
vinte ecinco porcento pertencente 
ao sócio Mohammed Morshad 
Alam; 

c) Cem mil meticais correspondente a 
vinte  ecinco porcento pertencente 
ao sócio Mohammed Jana Alam.

ARTIGO QUATRO

(Administração e gerência)

Um) As contas da sociedade serão geridas 
mediante à apresentação de uma das assinaturas 
dos sócios Mobarak Ahmed e Mohammed 
Morshad Alam.

Dois) A sociedade tera a seguinte admi-
nistração:

a) Mobarak Ahmed, como director-geral;
b) Mohammed Morshad Alam, como 

director executivo;
b) Mohammad Jana Alam, como gestor 

financeiro.

ARTIGO CINCO

(Assembleia geral)

Um) Todos assuntos que tem haver com a 
sociedade serram deliberados em assembleia 
geral.

Dois) A assembleia da presente sociedade, 
vai reunir os seus membros de seis em seis meses 
sendo duas vezes por ano e duas extraordinárias. 
A convocação para assembleia da sociedade 
será de quinze  dias de antecedência.

Três) A assembleia será presidida pelos 
senhores Mobarak Ahmed, presidente, e 
Mohammed Morshad Alam, vogal.   

ARTIGO SEIS 

(Dissolução)

A sociedade dissolver-se nos termos pre-
vistos na lei. 

Maputo, trinta e um e Julho de dois mil                   
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Adam’s Supermercados, 
Limitada

Certifico, para efeiots de publicação, que 
no dia trinta de julho de dois mile catorze,foi 
matriculada na Conservatória dos Regidstos de 
Entidades legais sob o NUEL 1005117094 uma 
sociedade denominada  Adam’s  Supermercados, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Decreto- 
-Lei número  dois barra doios mil e cinco de 
vinte e sete de Dezembro do Código Comercial, 
entre:

Primeira. Issa Tarlal Basma, solteiro-
maior, natural da Serra Leoa e residente 
nesta  cidade, titular do Bilhete de Identidade                                          
n.º 110102290613P, de vinte e três de Agosto 
de dois mil e dose, emitido pela  Direcção de 
Identificação de Maputo; e

Segundo.Yousef Tarlal Basma,  natural do 
da Serra Leoa e residente nesta cidade, titular 
do DIRE n.º 11SL00011910Q,  de vinte e quatro 
de Fevereiro de dois mil e onze, emitido pela 
Direcção de Serviços de Migração.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração

A sociedade adoptada a denominação de 
Adam’s Supermercados, Limitada – Sociedade  
por quotas de responsabilidade limitada, 
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com sede nesta cidade, e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
na República de Moçambique. A presente 
sociedade terá a sua duração por tempo 
indeterminado, contando-se ao seu início a partir 
do dia da data da presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo na Rua da Beira, Bairro de Laulane 
número noventa e seis.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país ou estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral;
b) Produtos alimentares;
c) Produtos frescos. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde 
que para tal obtenha aprovação das autoridades 
competentes.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de cento quarenta e dois mil e 
quinhentos meticais, pertencente 
ao sócio Issa Tarlal Basma, 
correspondente a noventa e cinco 
por cento do capital social;

b) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil e quinhentos meticais, 
pertencente ao sócio Yousef Tarlal 
Basma, correspondente a cinco  por 
cento do capital social.

O capital poderá ser aumentado uma ou mais 
vezes por deliberação da assembleia geral, que 
determinará os termos em que se efectuará o 
aumento.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade pode proceder a amortização de 
quota, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota, declaração de falência de um dos 
sócios e ou desaparecimento de um dos sócios.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano e nos primeiros quarto 
meses após o fim do exercício anterior.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados á actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

ARTIGO NONO 

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade será regida por um ou 
mais gerentes que serão nomeados em reunião 
da assembleia geral.

Dois) A sociedade ficará obrigada conforme 
for deliberado em reunião da  assembleia geral 
pela assinatura dos gerentes.

ARTIGO DÉCIMO 

Balanços e distribuições de resultados

Um) Os exercícios sociais coincide com os 
anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Os lucros distribuídos serão pagos aos 
associados de acordo com a percentagem das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições gerais

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interditado, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordado, será liquidada 
quando os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei de onze de abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Vision Investimentos-Car, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quinze de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100516160 uma 
sociedade denominada Vision Investimentos-
-Car, S.A.  

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Asvinkumar Carsane, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade portu-
guesa, residente nesta cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º L655730 de sete de 
Março de dois mil e onze, emitido pela Direcção 
da Migração de Lisboa;

Segundo.  Abubacar Cauio, solteiro, 
natural de Cabo Delgado, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                    
n.º 110100571207N, de vinte  e sete de Outubro 
dedois mil e dez, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil.

Terceiro. Alfredo Júnior Uqueio, casado, 
natural de Gaza, nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Matola província de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade                          
n.º 110100904996B de dezassete  de Fevereiro 
de dois mil e onze, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil.

Que, pelo presente contrato constituem entre 
si, uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada, denominada Vision Investimentos                    
– Car, S.A., com sede na província de Maputo.

ARTIGO UM 

Duração e sede 

Um) A sociedade durará por tempo inde-
terminado.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo.

Três) O Conselho de Administração pode, 
sempre que o entender, deslocar a sede 
para qualquer outro local dentro do país e 
, bem assim, criar, deslocar ou extinguir 
sucursais, agências e quaisquer outras formas 
de representação social em Moçambique e no 
estrangeiro.

ARTIGO DOIS 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Aluguer de viaturas;
b) Aluguer de equipamentos;
c) Serviços de rent-a-car;
d) Pacotes turísticos;
e) Consultoria e gestão de frotas;
f) Importação e exportação de viaturas e 

equipamentos;
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g) Venda de combustíveis e lubrificantes;
h) Exercício do comércio de importação;
i) Prestação de serviços, consultoria, 

comissões consignações e agencia-
mento;

j) Mediante deliberação da assembleia 
geral e uma vez obtidos as neces-
sárias autorizações das entidades 
competentes, a sociedade poderá 
exercer outras actividades conexas 
e complementares.

Dois) O objecto principal da sociedade 
pode ser realizado mediante participação no 
capital de outras sociedades, em consórcios, em 
agrupamentos complementares de empresas ou 
outras modalidades de associação empresarial, 
qualquer que seja a respectiva forma, natureza 
ou objecto e lugar de estabelecimento 

ARTIGO TRÊS 

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais.

Dois) Poderá o Conselho de Administração 
deliberar o aumento do capital social, por uma 
ou mais vezes.

ARTIGO QUATRO 

Acções

Um) As acções são nominativas ou ao 
portador, são reciprocamente convertíveis nos 
termos legais, cabendo aos accionistas supportar 
as despesas de conversão.

Dois) As acções podem ser representadas     
por titulos de uma, dez, vinte e cinquenta acções.

ARTIGO CINCO 

Obrigações

A sociedade poderá, nos termos legais e 
por deliberação do Conselho de administração, 
emitir obrigações nos mercados externo e 
interno.

ARTIGO SEIS 

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO SETE 

Assembleia Geral

Um)  A Assembleia Geral é contituída por 
todos os accionistas com direito de voto e as 
suas deliberações, quando tomadas nos termos 
legais, vinculam todos os accionistas.

Dois) A cada grupo de cinco acções corres-
ponde um voto.

Três) A Assembleia Geral delibera por 
maioria de votos, salvo nos casos em que a lei 
exija maioria qualificada.

Quatro)  A Assembleia Geral, regularmente 
convocada, pode deliberar validamente, 
em primeira convocação, qualquer que 

seja o número de accionistas presentes ou 
representados, por maioria de votos presentes ou 
representados, salvo nos casos em que exigida 
maioria qualificada.

Cinco) Em segunda convocação,  a 
Assembleia Geral pode deliberar validamente 
seja qual for o número de accionistas presentes ou 
representados e o capital por eles representado.

ARTIGO OITO

Convocação da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é convocada pelo 
presidente da mesa, mediante qualquer meio 
que permite o registo de recepção, expedido 
com a antecedência mínima de vinte e um dias.

Dois) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
eleitos pela assembleia  por um período de três 
anos, podendo ser ou não accionistas e podendo 
ser reeleitos uma ou mais vezes.

ARTIGO NOVE 

Competência da Assembleia Geral

Sem prejuízo de outras competências 
pre-vistas na lei ou nos estatutos, caberá                                
à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório anual de 
gestão e as contas do exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Deliberar sobre a alteração do contrato 
de sociedade;

d) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

e) fixar a remuneração dos titulares dos 
órgãos sociais.

ARTIGO DEZ 

Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração será 
composto por três a cinco membros, eleitos 
pela Assembleia Geral, de entre accionistas ou 
não, por um período de três anos, podendo ser 
reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração ficam dispensados de prestar caução 
e serão remunerados, conforme for deliberado 
em Assembleia Geral.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de dois administradores, salvo para 
assuntos de mero expediente e para quaisquer 
actos cujo valor não ultrapasse o definido pelo 
Conselho de Administração, para os quais basta 
a assinatura de um administrador.

ARTIGO ONZE 

Presidente do Conselho de Administração

O Presidente do Conselho de Administração 
tem voto de qualidade, devendo as deliberações 
serem tomadas por maioria.

ARTIGO DOZE

Competência do Conselho                             
de Administração

Sem prejuízo de outras competências fixa-
das na lei ou nos estatutos, compete ao Conselho 
de Administração deliberar sobre qualquer 
assunto de administração da sociedade.

ARTIGO TREZE

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será por um Conselho Fiscal, composto por três 
membros efectivos e um suplente, que podem 
ou não ser accionistas, eleitos pela Assembleia 
Geral, por um período de três anos, podendo ser 
reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, pode ser indigitado um Fiscal Único.

Três)  A competência do Conselho Fiscal               
é a que legalmente lhe está atribuída.

ARTIGO CATORZE 

Ano social e distribuição de resultados

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos, deduzidos da per-

centagem legal para reservas, terão a aplicação 
que vier a ser deliberada em Assembleia Geral, 
tomada por maioria dos votos presentes ou 
representados.

ARTIGO QUINZE 

Dissolução

A sociedade dissolve-se, para além dos 
casos previstos na lei, mediante deliberação da 
Assembleia Geral tomada por maioria de três 
quartos dos votos emitidos.

Maputo, trinta de Julho de dois mile ca- 
torze. — O Técnico, Ilegível.

AKIGLASS – Sociedade 
Unipesoal, Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Junho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
sde Entidaders Legais sob NUEL 100517019 
um asociedade denominada AKIGLASS                                    
–  Sociedade Unipesoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato individual,  
nos termos do artigo  noventa do Código 
Comercial com Yka Rui Nunes Pereira, nascido 
aos dezasseis de Março de mil  novecentos e 
oitenta e nove, natural de venezuela-portugal, de 
nacionalidade portuguesa residente na Avenida 
do Rio Licungo no bairro da Matola, portador 
do DIRE  n.º 10pt00040522b emitido aos três 
de Setembro de dois mil e treze e válido ate aos 
três de Julho de dois mil e catorze.   
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CAPÍTULO I

Da denominação, duracao  sede                  
e objecto

ARTIGO UM

Denominação da sede 

A sociedade adopta a denominação da 
AKIGLASS – Sociedade Unipesoal, Limitada  
tem a sua sede  na Avenida  das Indústrias 
número setecentos e quarenta e nove  na 
cidade da machava podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras firmas de apresentação 
em qualquer parte no território nacional, ou no 
estrangeiro e rege se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.  

ARTIGO DOIS 

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado contando-se o seu começo  partir da 
data  de constituição.

ARTIGO TRÊS 

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo o 
exercício das seguintes actividades indústria 
e comercialização de vidros duplos e normais. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for decidido pelo sócio.  

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUATRO 

Capital social

O capital social, integralmente  e realizado 
em bens e dinheiro, é de  vinte e cinco  mil 
meticais,  que corresponde a única quota com 
o mesmo valor nominal pertencente ao único 
sócio Yka Rui Nunes Pereira.  

ARTIGO CINCO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante a decisão do sócio 
alterando se em qualquer dos casos o pacto 
social para que se observem as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único competindo ao 
sócio decidir como em que prazo devera ser feito 
o seu pagamento quando o respectivo capital 
não seja logo inteiramente realizado.  

ARTIGO SEIS 

Prestações suplementares 

Não haverá prestações suplementares do 
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos a 
sociedade nas condições fixadas por ela ou pelo 
conselho de administração a nomear. 

CAPÍTULO III

Da administração e representação 

ARTIGO SETE  

Administração da sociedade  

Um) Administração da sociedade e exercida 
por um ou mais administradores, podendo ser 
o próprio sócio ou ainda pessoas estranhas a 
sociedade, que ficarão dispensados de prestar 
caução a ser escolhido pelo sócio, que se reserva 
o direito de os dispensados a todo tempo.   

Dois) O sócio bem como o administrador 
por este nomeado por ordem ou em autorização 
destes, podem constituir um ou mais procu-
radores nos termos e para efeitos da lei. Os 
mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo tempo, estes outros mesmos 
sem autorização prévia do sócio quando as 
circunstâncias ou a urgência que justifiquem.

Três) Compete a administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos activa e passivamente em juízo e fora 
dele tanto na ordem jurídica interna como 
a internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do abjecto social, designamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.  

ARTIGO OITO

Direcao-geral

Um) A Gestão da sociedade poder a ser 
confiada a um director-geral eventualmente 
assistido por um director adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração a designar ai 
director adjunto bem como fixar as respectivas 
atribuições e competência.

ARDIGO NOVE 

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura:

a) Do sócio único, ou pela do seu procu-
rador/a quando exista; 

b) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou 
por qualquer empregado por ele 
expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DEZ 

Balanço e prestação de contas 

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro a terminada atrinta  
e um  de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta  e um de Dezembro de cada 
ano devendo a administração da actividade 
organizar as contas anuais e elaborar o relatório 
respeitante ao exercício e uma resposta de 
aplicação de resultados. 

ARTIGO ONZE  

Resultados e a sua aplicação 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal enquanto de não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DOZE 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação gozando o 
liquidatário nomeados pelo sócio dos mais 
amplos poderes para efeitos. 

ARTIGO TREZE

Morte interdição ou inabilitação

Em caso de morte interdição ou inabilitação 
do sócio a sua cota será paga a quem tem direito 
pelo valor que o balanço apresentar a data 
do óbito ou da certificação daqueles estados 
caso os herdeiros ou representantes legais não 
manifestem no prazo de seis meses após a 
notificação, intenção de continuar na sociedade.

ARTIGO CATORZE

Disposicao final 

Tudo que ficou omisso será regularizado                           
e resolvido de acordo com a lei.

Maputo, tribnta de Julho de dois mil e ca-                                                                                                                         
torze. — O Técnico, Ilegível. 

Jadeíta Investimentos, S.A.
Certifco, para efeitos de publicação, que 

no dia catorze, de dpos mil  e catroxe, fdoi 
matriculada n aconservatória de registo de 
entidades Legais soob NUEL 100512998 uma 
sociedade denominada Jadeíta Investimentos, 
S.A., entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300169571J, 
emitido a vinte de Março de dois mil e 
dez, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil quatrocentos e doze.
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José Manuel Roque Gonçalves, natural de 
Magude, de nacionalidade moçambi-              
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102259687A, emitido a trinta e um 
de Janeiro de dois mil e onze, na cidade 
de Maputo, com domicílio profissional na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil 
quatrocentos e doze;

Eduardo Alberto da Costa Calú, natural da Beira, 
de nacionalidade moçambicana, portador                                                                                    
do Bilhete de Identidade n.º 110100005188C, 
emitido a quatro  de Novembro de dois mil e 
nove, na Cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Jadeíta Investimentos, S.A. e constitui-se sob 
a forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil 
quatrocentos e doze, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um)  A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Exploração mineira;
b) Execução de operações petrolíferas;
c) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
d) Imobiliária, nomeadamente, explo-

ração, gestão e arrendamento 
de imóveis, venda de imóveis, 
intermediação nas operações de 
compra e venda de imóveis, entre 
outras;

e) Prestação de serviços em geral;
f) Construção civil e obras públicas, 

incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

g) Actividade agrícola; e
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais. 

Dois) O capital social está dividido em 
cinquenta mil  acções de valor nominal de um 
metical cada uma. 

Três) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por certificados de 
um, cinco, dez, cinquenta, cem, mil ou múltiplos 
de mil acções.

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO 

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois  administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela assembleia 
geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da assembleia geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionis-
tas nem a sociedade pretenderem usar o 
mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender a sua acção, 
poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO 

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emitir acções prefer-
enciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela Assembleia Geral, nos 
termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das obri-
gações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois  
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 
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Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                 
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois)  Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pelo presidente, uma vez 
por ano, para a apreciação e aprovação do 
balanço anual de contas e de exercício, e 
extraordinariamente quando convocada pelo 
Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Sete) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
-se representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 

mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze  meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Votação 

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo Presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do conselho de admi-
nistração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, 
realizar--se em qualquer outro local, por 
conferência telefónica, vídeo conferência ou 
qualquer outro meio que permita aos presentes 
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se comunicarem. Considera-se o local da 
reunião onde estiver a maioria dos membros, 
ou quando tal maioria não se verifique, o local 
onde se encontre o presidente do Conselho de 
Administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião. 

Seis) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração tem voto de qualidade. 

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por três admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores José Manuel Caldeira, José 
Manuel Roque Gonçalves e Eduardo Alberto 
da Costa Calú.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores de 
contas, que exercerá o seu mandato de quatro 
anos, sem prejuízo da reeleição por igual 
período consecutivo. 

Dois) Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as compe-
tências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração apre-
sentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                        
da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apu-
rados proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

 Das disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vonte  e  sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, trinta e um  de Julho de dois mil                
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

King Clothing, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de novembro de doia mil e treze, 
foi matriculada n a Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100444232 
uma sociedade denominada King Clothing, 
Limitada, entre:

Primeiro. Qasim Saleem, solteiro, maior 
natural de Sialkot-Paquistão, de nacionali-
dade paquistanesa, portador do DIRE                                              
n.º 11PK00017294J, de vinte de Maio de mil 
e onze, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração, residente nesta cidade de Maputo na 
Avenida Karl Marx número trezentos e trinta             
e quatro bairro Central; e

Segundo. Imran Muhammad, solteiro, 
maior, natural de Sialkot-Paquistão, de 
nacionalidade paquistanesa, portador do 
DIRE n.º, 11PK00005861F, de vinte e seis de 
Novembro de mil e dez, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração, residente nesta cidade 
de Maputo na Avenida Karl Marx, número 
trezentos e  trinta e quatro bairro Central.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede                       
e objectivo social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de King 
Clothing, Limitada, sendo  uma sociedade por 
quotas, responsabilidade limitada, constituída 
por tempo indeterminado, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável, contando-se o seu início a partir da 
data deste contrato.
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ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade terá a sua sede social na 
cidade de Maputo, podendo abrir agências, 
sucursais ou outras formas de representação em 
território nacional ou estrangeiro.

Dois) A representação em países estrangeiros 
poderá ainda ser confiado, mediante contrato, 
a entidades públicas ou privadas, legalmente 
constituídas.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo social 
o exercicio da actividade de importação e 
exportação, venda tecidos, modas, e confecções, 
artigos de vestuário para homens, senhoras 
e crianças, bijutarias e adornos similares de 
fantasias, aventais, panos de pó e de louça e 
peúgas, cortinados e seus acessórios, calcados 
e artigos para calcados, perfumaria e artigos de 
beleza e higiene.

Dois)  A sociedade poderá dedicar-se a outras 
actividades desde que os sócios concordem e 
que sejam devidamente autorizados por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de vinte  mil meticais 
subscrito e está  dividido  em duas quotas iguais, 
da seguinte forma:

a) A sócia Qasim Saleem, subscreve 
com a sua quota-parte de cinquenta 
por cento do capital social o que 
corresponde a dez mil meticais;

b) A sócia Imran Muhammad, subscreve 
com a sua quota-parte de cinquenta 
por cento do capital social o que 
corresponde a dez mil meticais.

Dois) O capital poderá ser aplicado por uma 
ou mais vezes, com ou sem entrada de novos 
sócios.

Três) No aumento do capital, a que se refere 
o parágrafo anterior, poderão ser utilizados os 
dividendos acumulados e reservas.

Quatro) Não são exigiveis prestações suple-
mentares de capital, mais os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade 
carecer, mediante condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Cessação de quotas

Um) A cessação e divisão de quotas, 
assim como a sua oneração em garantia de  
quaisquer obrigações dos sócios depedem 
do consentimento da sociedade, sendo nulos 
quaiquer actos de tal naturaza que contradigam 
o disposto no presente número.

Dois) A cessação ou divisão de quotas e 
estranhos depende do prévio consentimento de  
todos os sócios e só produzirão efeitos a partir 
da data da respectiva escritura.

Três) Á sociedade fica sempre e em primeiro 
lugar, reservado o direito de preferência no caso 
e cessação de quotas e não querendo  poderé o 
mesmo direito de preferência ser  exercido pelos 
sócios individualmente ou por seus herdeiros 
descendentes do primeiro grau.

Quatro) No caso de morte, ausência ou 
interdição de algum dos sócios e quando 
sejam vários ou respectivos sucessores, estes 
designarão de entre si, um que a todos representa.

Perante a sociedade, enquanto a divisão 
da respectiva quota não for autorizada ou se a 
autorização for delegada.

Cinco) No caso de morte de algum sócio sem 
herdeiro, a sua quota será repartida por  igual 
a todos sócios.

CAPÍTULO III

Gerência e representação

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e gerência da sociedade 
e representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelos sócios ou 
por estranhos a nomear em assembleia geral.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de dois elementos previamente 
designados para exercer as funções de gerência.

Três)  Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou contratos extranhos as 
operações sociais, sobretudo em letras de favor, 
abonação e finanças.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para aprovação de balanço 
e  contas do exercício e para deliberar sobre 
quaiquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e, extraordinariamente, sempre que 
isso se torne necessário.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

Um) O exrcício com o ano civil.
Dois) O primeiro ano financeiro começará 

excepcionalmente no momento do início de 
actividade da sociedade.

Três) O balanço de contas e de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido á 
aprovação da assembleia geral ordonária.

ARTIGO NONO

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a  percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo de 
reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no parágrafo 
anterior, a parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral e de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei. Dissolvendo-se por acordo, serão liqui-
datários todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas e  
demais legislação aplicável.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Hayik Auto Service, Limitada

Certifico,para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Rntidades Legais sob o NUEL 100517027 uma 
sociedade denominada Hayik Auto Service, 
Limitada.

A Hayik Auto Service, Limitada é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
dos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique; 

Maher Hayek, solteiro, de nacionalidade liba-
nesa, portador do DIRE n.º 11LB00033814S, 
emitido aos onze de Fevereiro de dois mil 
e catorze;

 Mohamad Hayek, solteiro, nacionalidade liba-
nesa, portador do Passaporte n.º RL2665499, 
emitido aos nove de Novembro de dois mil 
e treze.

Pelo, presente contrato de sociedade autor-
gam e constituem entre si, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que regerá 
pelas cláusulas seguintes:

PRIMEIRO

Que a presente ecritura pública constituem 
entre si uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que usa a 
denominação de Hayik Auto Service, Limitada,  
com sede na Avenida  Marien Ngouabi  número 
oitocentos e oitenta e cinco, Distrito Municipal 
Ka Mpfumu, cujo capital social, subscrito e 
integralmente em dinheiro.

SEGUNDO

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o início a partir da data 
da sua constituição.
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TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo a 
prestação de serviços na área de car wash,  
balanceamentos e remendo de pneus, comércio 
a retalho de acessórios de automóveis, incluindo 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades necessárias ou complementares ou 
diversas do seu objecto social, desde que tenha 
a devida autorização.

QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito é realizado em 
dinheiro, e é de cem mil meticais, e representa 
a soma de duas quotas distribuídas de seguinte 
modo:

a) Maher Hayek, com uma quota de 
cinquenta e um mil meticais, 
correspondente a cinquenta e um 
porcento do capital social; e

b) Mohamad Hayek, com uma quota 
de quarenta e nove mil meticais, 
correspondentes a quarenta e nove  
do capital social.

QUINTO

Um) O capital social está integralmente 
realizado em valores monetários.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral.

Três) Compete à assembleia geral, deliberar 
os termos e as condições dos aumentos de 
capital.

SEXTO

Um) A  assembleia geral e a sua respectiva 
convocação, poderá ser feita por meio de carta 
registada com aviso de recepção dirigida aos 
sócios, com antecedência mínima de quinze  
dias, salvo os casos em que a lei prescreva 
formalidades especiais de convocação.

Dois) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano e extraordinariamente 
caso julgar necessário ou quando seja requerido 
por sócios.

SÉTIMO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pelos sócios Maher Hayek  e  Mohamad Hayek, 
que desde já ficam nomeados gerentes com ou 
sem dispensa de caução.

Dois) Compete aos gerentes a representa-
ção da sociedade em todos os seus actos e 
passivamente, em juízo ou fora dele, na ordem 
jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização do 
objecto social.

Três) Os gerentes não poderão delegar ou 
parte dos seus poderes a pessoas estranhas a 
sociedade.

OITAVO

(Morte e incapacidade)

Na sociedade, ambos os sócios têm o direito 
de assinar e mandar pagar a renda, electricidade,  
impostos, selos e demais.

NONO

Dos lucros que o balanço registar, líquidos 
de todas as despesas e encargos deduz-se 
à percentagem legalmente requerida para 
constituição da reserva legal enquanto esta não 
estiver realizada ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

DÉCIMO

(Omissos)

Em tudo o que fica omisso, regularão as 
disposições do código comercial, da lei que 
regula as sociedades por quotas e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique. 

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Grupo FRH – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

ADENDA

Por ter sido omisso o nome do outorgante 
Abdul Aleem Sedik Daud, no contrato da 
sociedade acima referida , publicada no Boletim 
da República, n.º 55, III série, de 9 de Julho 
de 2014, rectifica-se que onde se lê: «Abdul 
Aleem Daud», deve-se ler: «Abdul Aleem 
Sedik Daud».

Coral Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100513048 
uma sociedade denominada Coral Serviços, 
Limitada, entre:

José Manuel Caldeira, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300169571J, 
emitido a vinte  de Março de dois mil e 
dez, na cidade de Maputo, com domicílio 
profissional na Avenida Julius Nyerere, 
número três mil quatrocentos e doze;

José Manuel Roque Gonçalves, natural de 
Magude, de nacionalidade moçambi-               
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102259687A, emitido a trinta e um  
de Janeiro de dois mil onze, na cidade de 
Maputo, com domicílio profissional na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil 
quatrocentos e doze;

Eduardo Alberto da Costa Calú, natural                           
da Beira, de nacionalidade moçambi- 
cana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100005188C, emitido a quatro de 
Novembro de dois mil e nove, na Cidade 
de Maputo, com domicílio profissional na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil 
quatrocentos e doze.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Coral Serviços, S.A., e constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Julius Nyerere, número três mil 
quatrocentos e doze, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Exploração mineira;
b) Execução de operações petrolíferas;
c) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
d) Imobiliária, nomeadamente, explo-

ração, gestão e arrendamento 
de imóveis, venda de imóveis, 
intermediação nas operações de 
compra e venda de imóveis, entre 
outras;

e) Prestação de serviços em geral;
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f) Construção civil e obras públicas, 
incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

g) Actividade agrícola; e
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação do Conselho                           
de Administração, a sociedade poderá parti-
cipar, directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais. 

Dois) O capital social está dividido em 
cinquenta mil acções de valor nominal de um 
metical cada uma. 

Três) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por certificados 
de um, cinco, dez, cinquenta, cem, mil  ou 
múltiplos de mil  acções

Quatro)  A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencio-
nado direito de preferência, então o accionista 
que desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no pre-
sente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emitir acções prefe-
renciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela assembleia geral, nos 
termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela assembleia geral. 

Dois) Os títulos representativos das obriga-
ções emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                     
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de  quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade dos 
accionistas, sendo as suas deliberações vincu-
lativas para todos eles e para os órgãos sociais, 
quando tomadas nos termos da lei e dos 
estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitados 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto. 
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois)  Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pelo presidente, uma vez 
por ano, para a apreciação e aprovação do 
balanço anual de contas e de exercício, e 
extraordinariamente quando convocada pelo 
Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Sete) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Representação em assembleia geral 

Um)  Qualquer dos accionistas poderá                 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro accionista ou por administrador da 
sociedade, mediante simples carta dirigida ao 
conselho de administração e por este recebida 
até às dezassete horas do último dia útil anterior 
à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da assembleia geral por 
mandatário que seja advogado, constituído por 
procuração por escrito outorgada com o prazo 
máximo de doze  meses e com indicação dos 
poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três  seguinte, 
as deliberações da assembleia geral serão toma-
das por maioria simples dos votos presentes ou 
representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Cinco) Quando a assembleia geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Reuniões do conselho de administração 

Um) O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do presidente do conselho 
fiscal ou fiscal único. 

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do conselho de 
administração, pelo respectivo presidente ou 
quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do conselho de admi-
nistração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
-se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
presidente do conselho de administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião. 

Seis) O presidente do conselho de admi-
nistração tem voto de qualidade. 

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho 
de administração composto por três admi-
nistradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores José Manuel Caldeira, José 
Manuel Roque Gonçalves e Eduardo Alberto 
da Costa Calú.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do conselho de admi-
nistração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
assembleia geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Competências

Um) Compete ao conselho de adminis-     
tração exercer os mais amplos poderes para 
dirigir as actividades da sociedade e representá-
-la em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à assembleia geral. 

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
administradores, a gestão diária da sociedade, 
a ser designado pelo conselho de administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois admi-
nistradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 
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Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

Órgão de fiscalização 

Um) 	 A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores de 
contas, que exercerá o seu mandato de quatro 
anos, sem prejuízo da reeleição por igual 
período consecutivo. 

Dois) 	Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as compe-
tências previstas na lei.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) 	 O Conselho de Administração apre-                                                                              
sentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apu-
rados proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte  e sete  de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, trinta e um  de Julho de dois mil              
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Vevuka Invest, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e nove de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100517159, 
uma entidade denominada Vevuka Invest, 
Limitada, entre: 

Primeira. Alice da Conceição António 
Tamele, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100231709F, passado pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, um de Junho de dois 
mil e dez, residente na Avenida Vinte e Quatro 
de Julho, número cento e quarenta e cinco, nesta 
cidade de Maputo;

Segundo. Miceles Jaime Davó Miambo, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                             
n.º 110100602759F, passado pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, aos dois de Novembro 
de dois mil e dez, residente na Avenida Mártires 
da Machava, número cinquenta e um, nesta 
cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Vevuka Invest, Limitada, a sociedade tem a sua 
sede na Avenida Ahmed Sekou Toure, número 
mil e quinhentos e nove, primeiro andar, nesta 
cidade de Maputo, podendo, por deliberação 
da assembleia geral, deslocar a sua sede para 
qualquer parte do território nacional e mesmo 
para o estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
de direito, a partir da data da celebração da 
escritura notarial.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem como objectivo o exer-
cício de actividade comercial de prestação 
de serviços, distribuição e venda de gás e 
botija de gás, produção e venda de material 
plasticos, importação e exportação de bens de 
serviços, produção e venda de óculos e lentes, 
representação comercial de sociedades, de 
grupos e entidades domiciliadas ou não no 
território da República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

O capital social é igualmente realizado em 
bens e dinheiro, e de cem mil meticais, que 
corresponde a soma de duas quotas de cinquenta 
mil meticais para a o sócio Miceles Jaime 
D’Avó Miambo, e cinquenta mil meticais para 
a sócia Alice da Conceição António Tamele.

ARTIGO QUINTO

A administração, gerência e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Miceles 
Jaime D’Avó Miambo, que desde já é nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura deste, para obrigar a sociedade em 
todos os seus actos e contratos, sendo, porém, 
a movimentação de contas bancárias confiadas 
a mesma sócia.

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada, e extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a lei não determina formalidades específicas da 
sua convocação, será convocada pelo presidente 
da mesa da assembleia geral, por meio de cartas 
registadas a cada sócia com a antecedência 
mínima de trinta trinta dias em caso de sessões 
extraordinárias.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
social, podendo ter lugar noutro lado quando 
as circunstâncias a aconselhar, desde que tal 
interesse não prejudique os direitos legítimos 
dos sócios ou da mesma sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

A divisão e cessão total ou parcial de quotas 
são livres entre os sócios, mas a estranhos 
dependem do consentimento das sócias dado 
em assembleia geral a esse respeito convocado.

ARTIGO OITAVO

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou devidamente representados, excepto nos 
casos em que a lei ou os presentes estatutos 
exijam maioria qualificada.
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 Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando todos os sócios concordem por 
escrito na deliberação cujo conteúdo deva estar 
claramente explicado.

ARTIGO NONO

Anualmente haverá um balanço fechado     
com a data de trinta e um de Dezembro.

ARTIGO DÉCIMO

Compete aos gerentes exercer os mais 
amplos poderes de gerência, bem como a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, praticar todos os demais actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei ou os 
presentes estatutos não reservem à assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os sócios poderão delegar poderes entre si, 
mas a estranhos depende apenas da deliberação 
da assembleia geral ou pelo consentimento 
escrito de cada sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A sociedade não se dissolve pela morte, 
interdição ou imobilização de qualquer sócio, 
antes, porém, continuará com os herdeiros ou 
capazes do sócio falecido ou interdito, os quais 
indicarão um entre si, que a todos representa 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei e de demais legislação 
aplicável e em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, trinta e um de Julho  de dois mil              
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Boane Ferragem & Eléctrico, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  e cinco de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100515776 
uma sociedade denominada Boane Ferragem                        
& Eléctrico, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Rizwan Ali,solteiro, portador do 
DIRE n.º 11PK00019915Q emitido em quinze  
de Maio de dois m mil e catorze válido até 
quinze  de Maio de dois mil e quinze, natural 
de Tank Pak-paquestão, de nacionalidade 
paquistânica, residente no bairro de Mafalala 

Avenida Acordos de Lusaka, casa número 
quatrocentos e setenta e seis, nesta cidade de 
Maputo;

Segundo. MinhajMinhaj,solteiro, portador 
do Dire n.º 10PK00063398N emitido em 
vinte  e quatro  de Janeiro de dois mil e catroze 
válido até vinte e quatro de Janeiro de dois mil 
e quinze , natural de Tank Pak-paquestão, de 
nacionalidada paquistânica, residente no bairro 
de Mafalala Avenida  Acordos de Lusaka, casa 
número quatrocentos e setenta e seis, nesta 
cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Boane 
Ferragem & Eléctrico, Limitada, tem a sua 
sede na cidade da Matola distrito de Boane, 
a sociedade poderá mediante deliberação do 
conselho de gerência mudar a sua sede social 
dentro do país, criar e extinguir sucursais, 
agências, dependências, escritórios ou qualquer 
outra forma de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro, observando os 
requisitos legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início para todos 
efeitos, a partir da data da sua assinatura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto da sociedade)

Um) A sociedade tem como objecto principal 
o comércio a grosso e a retalho com importação 
e exportação de: 

a) Equipamento sanitário;
b) Ferramentas manuais e de ferragens;
c) Material de construnção e eléctrico;
d) Artigos para canalização, aquecimento 

e outos serviços afins.

Dois) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades já constituidas ou a constituir, 
exercer actividades comerciais ou industriarias 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal, para as quais obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro e de vinte mil meticais, e correspondente 
à soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a 
soma de setenta e cinco porcento  do 
capital sócial pertencente ao sócio 
Rizwan Ali;

b) Uma quota no valor  nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
soma de vinte e cinco porcento  do 
capital social pertencente ao sócio 
Minhaj Minhaj.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído desde que a assembleia assim o 
delibere.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de capital)

A cessão ou divisão da quotas, observados as 
disposições legais em vigor é livre dos sócios, 
mas a estranhos, dependendo do consentimento 
da sociedade que terá o direito de preferência em 
primeiro lugar, e os sócios em segundo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

A administração, gerência da sociedade 
e sua representação em juízo dentro ou fora 
dela activa ou passivamente será exercida pelo 
sócio Rizwan Ali,que desde então fica nomeado 
administrador da sociedade com despensa  de 
caução.

a) O administrador pode delegar os 
seus poderes a pessoas ligadas a 
sociedade, devendo o instrumento 
de delegação indicar expressamente 
o âmbito e a extensão desses 
poderes;

b) Basta a assinatura do administrador  
para obrigar a sociedade em todos 
seus actos;

c) O administrador é vinculado por este 
estatuto e outros regulamentos 
internos da empresa, já definidos.

ARTIGO OITAVO

(Dissoluções)

A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição do sócio, antes continuará com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleia geral ordinária reunirá uma 
vez em cada ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória, 
e em sessão extraordinária, sempre que se 
mostrar necessário. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Dos lucros apurados em cada exercício 
depois de deduzidos cinco por cento para fundo 
de reserva legal e feitas outras deduções que 
se julgar necessário. Em assembleia destes 
os fundos terão enquadramento necessário a 
situação que for merecido por estes.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exoneração dos sócios)

Os sócios só poderão ser exonerados, a 
seu pedido ou por acordo de dois terços da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissão)

Em todo o caso omisso regularão as dispo-
sições legais vigentes e aplicáveis na República 
de Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível. 

Teras Cargo Transporte 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Julho de dois mil e catorze,foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100509962 uma 
sociedade denominada Teras Cargo Transporte 
Mozambique, Limitada, entre:

Francisco Xavier Vaz de Almada de Avillez, 
de nacionalidade portuguesa, titular da 
Autorização de Residência Permanente 
n.º 11PT00060655B, emitido aos oito de 
Janeiro de dois mil e catorze, pelos Serviços 
de Migração, residente na Avenida Julius 
Nyerere, número  dois mil trezentos e 
noventa e nove, cidade de Maputo;

Oldivanda Carla Júlio Bacar Mavunja, casada, 
maior, natural da cidade de Inhambane, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100383954Q, 
emitido pelos Serviços de Identificação 
Civil de Maputo, aos treze de Agosto de 
dois mil e dez residente na Estrada Velha da 
Mozal, Vila Esperança, casa número cento e 
quarenta e sete, província de Maputo.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
a c o r d a m  e m  c o n s t i t u i r  e 
registar uma sociedade sob a 
forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade 
l imi tada  denominada Teras 
Cargo Transporte Mozambique, 
Limitada, cujo objecto principal 
é o desenvolvimento de portos, 
prestação de serviços de transporte 
marítimo de cargas minerais, 
petróleo, gás e outros produtos e 
serviços relacionados com energia, 
serviços de logística, bem como a 
importação e exportação;

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
Avenida Knenneth Kaunda, número 
seiscentos e sessenta, cidade de 
Maputo, Moçambique;

c) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de 
vinte mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas, uma no 
valor nominal de dezanove mil e 
oitocentos meticais, correspondente 
a noventa e nove por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Francisco Xavier Vaz de Almada de 
Avillez e outra no valor nominal de 
duzentos meticais, correspondente 
a um por cento do capital social, 
pertencente a sócia Oldivanda Carla 
Júlio Bacar Mavunja.

As partes decidiram constituir a sociedade 
Teras Cargo Transporte Mozambique, Limitada 
a qual se regerá pelos estatutos em anexo e pelas 
disposições legais a cada momento em vigor na 
República de Moçambique.

Mais deliberaram as partes, em simultâneo 
com a celebração do presente contrato, nomear 
como administrador único, o senhor Sony Joe 
Sanders.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Teras 
Cargo Transporte Mozambique, Limitada, 
doravante denominada sociedade, e é constituída 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaunda, número seiscentos e sessenta, 
Cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) 	Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços relacionado com 
o desenvolvimento dos portos, transporte 
marítimo de cargas, minerais, petróleo, gás e 
outros produtos e serviços relacionados com a 
energia, logística  importação e exportação bem 
como qualquer outra actividade complementar 
ou acessória ao objecto principal.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e parcialmente realizado em bens e 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezanove mil e oitocentos meticais, 
correspondente a noventa e nove por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Francisco Xavier Vaz de 
Almada de Avillez; e

b) Outra no valor nominal de duzentos 
meticais, correspondente a um por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Oldivanda Bacar.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três)  Os sócios gozam do direito de prefe-
rência nos aumentos de capital da sociedade, 
na proporção das percentagens das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas a favor 
de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Dois) A sociedade goza do direito de prefe-
rência na aquisição de quotas.

Três)  Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, esse direito transfere-se automa-
ticamente para os sócios.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de quinze e 
quarenta e cinco dias, respectivamente contados 
a partir da data da recepção da notificação da 
intenção de transmissão prevista acima.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.
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Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular da 
quota;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência 
do sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação                   
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação                            
do conselho de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões                                     
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração refe-
rentes ao exercício fiscal;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convo-
cada por qualquer administrador, por meio de 
carta expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que se devem encontrar disponíveis na sede 
para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que conselho de administração assim o 
decida, com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

Sete) Os sócios podem deliberar sem recor-
rer à reunião da assembleia geral, desde que 
todos os sócios declarem por escrito o sentido do 
seu voto, relativamente a deliberação proposta.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado, administrador mediante 
procuração valida por seis meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão toma-
das por maioria qualificada de três quarto dos 
votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição de admi-

nistradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por conselho de administração 
composto por um administrador, a eleger pela 
assembleia geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a directores executivos 
ou gestores profissionais nos termos a serem 
deliberados pelos mesmos.

Três) Os administradores estão dispensa-         
dos de caução.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador único ou pela 
assinatura de um ou mais mandatários, em 
conformidade com os respectivos instrumentos 
de mandato.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato do administrador único é 
de quatro anos, podendo o mesmo ser reeleito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho           
de administração)

Um) O conselho de administração de-
verá reunir-se, no mínimo, duas vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois)  A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois  acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.
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Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um  de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 
balanço, demonstração de resultados, fluxo de 
caixa e respectivas notas do ano transacto e 
ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no nú-
mero três anterior serão enviados pelo conselho 
de administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do administrador, dos lucros 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os seguintes montantes, pela seguinte ordem 
de prioridades:

a) Vinte por cento, para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a um quinto do capital social 
ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e su-
jeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Disposições finais e transitórias) 

Fica desde já nomeado como adminis-              
trador único da sociedade, o senhor Sonny Joe 
Sanders.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Maputo Automative Care 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte  e quatro de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100515377, uma 
sociedade denominada Maputo Automative 
Care – Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Thaddeus T Gordon, casado, natural de 
Louisiana, de nacionalidade americana, 
residente em Maputo, Rua Kassuende, 
número cento e quarenta, primeiro andar, 
portador do DIRE n.º 475391605, constitui 
pelo presente contrato, uma sociedade 
unipessoal por quotas que rege-se pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Um)  A sociedade adopta a firma Maputo 
Automative Care – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede em Maputo, Rua 
da Sé, número cento e catorze, primeiro andar.

Dois)  Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá deslocar a sua sede dentro 
do território nacional e a gerência poderá criar 
sucursais, escritórios de representação ou dele-
gações, no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Um) O objecto social consiste em activi-
dades associativas, actividades de serviços 
administrativos e apoio, compra e venda de 
mercadorias, matérias-primas, subsidiárias e de 
consumo, importação e exportação, venda de 
direitos ou obrigações sobre produtos ou artigos.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

Lotus Computer, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  e quatro de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 100512351 
uma sociedade denominada Lotus Computer, 
Limitada.

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
comercial, entre:

Primeiro. Asvinkumar Carsane, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade portuguesa, 
residente nesta cidade de Maputo, portador 
do Passaporte n.º L655730 de sete  de Março 
de dois mil e onze, emitido pela Direcção da 
Migração de Lisboa;

Segundo. Abubacar Cauio, solteiro, 
natural de Cabo Delgado, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                   
n.º 110100571207N, de vinte e sete  de Outubro 
de dois mil e dez, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil;

Terceiro. Alfredo Júnior Uqueio, casado, 
natural de Gaza, nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Matola província de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade                
n.º 110100904996B de dezassete  de Fevereiro 
de dois mil e onze, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
correspondente a quota deThaddeus T Gordon.

ARTIGO QUARTO

A gerência da sociedade, remunerada ou 
não, conforme for deliberado e fica a cargo de 
Thaddeus T Gordon, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade em todos 
os seus actos e contratos.

ARTIGO QUINTO

O exercício social corresponde ao ano civil 
e o balnço de contas e resultado será fechado 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO SEXTO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO SÉTIMO

Em tudo quanto fica omisso, regularão 
as disposições legais vigentes na República                     
de Moçambique.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.
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Que, pelo presente contrato constituem entre 
si, uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada, denominada Lotus Computr S.A., com 
sede na província de Maputo Avenida Alberto 
Lithuli, número oitocentos e cinquenta e seis.

ARTIGO PRIMEIRO

Duração e sede 

Um) A sociedade durará por tempo inde-
terminado.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo.

Três) O Conselho de Administração pode, 
sempre que o entender, deslocar a sede 
para qualquer outro local dentro do país e 
, bem assim, criar, deslocar ou extinguir 
sucursais, agências e quaisquer outras formas 
de representação social em Moçambique e no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da seguinte actividade:

a) Serviços de informática;
b)  Mediante deliberação da assembleia 

geral e uma vez obtidas as neces-
sárias autorizações das   entidades 
competentes, a sociedade poderá 
exercer outras actividades conexas 
e complementares.

Dois) O objecto principal da sociedade 
pode ser realizado mediante participação no 
capital de outras sociedades, em consórcios, em 
agrupamentos complementares de empresas ou 
outras modalidades de associação empresarial, 
qualquer que seja a respectiva forma, natureza 
ou objecto e lugar de estabelecimento. 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cem mil meticais.

Dois) Poderá o Conselho de Administração 
deliberar o aumento do capital social, por uma 
ou mais vezes.

ARTIGO QUARTO 

Acções

Um) As acções são nominativas ou ao 
portador, são reciprocamente convertíveis nos 
termos legais, cabendo aos accionistas suportar 
as despesas de conversão.

Dois) As acções podem ser representadas                    
por titulos de uma, dez, vinte e cinquenta acções.

ARTIGO QUINTO 

Obrigações

A sociedade poderá, nos termos legais e por 
deliberação do Conselho de Administração, 
emitir obrigações nos mercados externo e 
interno.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral,               
o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas com direito de voto e as 
suas deliberações, quando tomadas nos termos 
legais, vinculam todos os accionistas.

Dois) A cada grupo de cinco acções corres-
ponde um voto.

Três) A Assembleia Geral delibera por 
maioria de votos, salvo nos casos em que a lei 
exija maioria qualificada.

Quatro)  A Assembleia Geral, regularmente 
convocada, pode deliberar validamente, 
em primeira convocação, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes ou 
representados, por maioria de votos presentes ou 
representados, salvo nos casos em que exigida 
maioria qualificada.

Cinco) Em segunda convocação,  a 
Assembleia Geral pode deliberar validamente 
seja qual for o número de accionistas presentes                                                                            
ou representados e o capital por eles repre-
sentado.

ARTIGO OITAVO

Convocação da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é convocada pelo 
Presidente da Mesa, mediante qualquer  meio 
que permite o registo de recepção, expedido 
com a antecedência mínima de vinte e um dias.

Dois) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
eleitos pela assembleia por um período de três 
anos,  podendo ser ou não accionistas e podendo 
ser reeleitos uma ou mais vezes.

ARTIGO NONO

Competência da Assembleia Geral

Sem prejuízo de outras competências 
previstas na lei ou nos estatutos, caberá                                               
à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório anual de 
gestão e as contas do exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Deliberar sobre a alteração do contrato 
de sociedade;

d) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

e) Fixar a remuneração dos titulares dos 
órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO 

Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração será 
composto por três a cinco membros, eleitos 
pela Assembleia Geral, de entre accionistas ou 
não, por um período de três anos, podendo ser 
reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração ficam dispensados de prestar caução 
e serão remunerados, conforme for deliberado 
em Assembleia Geral.

Três) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura de dois administradores, salvo para 
assuntos de mero expediente e para quaisquer 
actos cujo valor não ultrapasse o definido pelo 
Conselho de Administração, para os quais basta 
a assinatura de um administrador.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Presidente do Conselho de Administração

O Presidente do Conselho de Administração 
tem voto de qualidade, devendo as deliberações 
serem tomadas por maioria.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Competência do Conselho                                  
de Administração

Sem prejuízo de outras competências fixadas 
na lei ou nos estatutos, compete ao Conselho de 
Administração deliberar sobre qualquer assunto 
de administração da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será por um Conselho Fiscal, composto por três 
membros efectivos e um suplente, que podem 
ou não ser accionistas, eleitos pela Assembleia 
Geral, por um período de três anos, podendo ser 
reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, pode ser indigitado um Fiscal Único.

Três) A competência do Conselho Fiscal é 
a que legalmente lhe está atribuída.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Ano social e distribuição de resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos, deduzidos 

da percentagem legal para reservas, terão 
a aplicação que vier a ser deliberada em 
Assembleia Geral, tomada por maioria dos                         
votos presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução

A sociedade dissolve-se, para além dos 
casos previstos na lei, mediante deliberação da 
Assembleia Geral tomada por maioria de três 
quartos dos votos emitidos.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca- 
torze. — O Técnico, Ilegível.
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Nespereira Consultoria 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta  de Julho de  dois mil e catorze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100517140 uma 
sociedade denominada Nespereira Consultoria-
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, e constituído o presente contrato 
de sociedade entre:

Inês Maria Henriques Pereira, solteira maior, 
natural de Lagos-Portugal, de nacio-
nalidade portuguesa e residente nesta 
cidade de Maputo, portadora do Passaporte                                           
n.º L704982, emitido aos vinte e nove de 
Abril de dois mil e onze, pelo Governo Civil 
de Lisboa.

Pelo presente instrumento constitui uma 
sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de  
Nespereira Consultoria – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede nesta cidade de 
Maputo, Avenida Eduardo Mondlane número 
mil seiscentos noventa e sete, terceiro andar, flat 
cinco,podendo abrir delegações ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional, ou no estrangeiro 
e reger-se-á pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto a 
prestação de serviço nas seguintes áreas:

a) Consultoria;
b) Gestão de obras;
c) Gestão de projectos; e
d) Projectos de design. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for decidido pela sócia.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais e corresponde 
a uma única quota com o mesmo valor 
nominal, pertencente ao único sócio Inês Maria 
Henriques Pereira.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão da sócia, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pela sócia única, competindo a 
sócia decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seupagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. A sócia poderá fazer os suprimentos á 
sociedade, nas condições fixadas por ela ou pelo 
conselho de gerência a nomear.

CAPÍTULO III

Da administração e representação

ARTIGO SÉTIMO 

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo da sócia 
que é nomeada administradora com plenos 
poderes. 

Dois) Compete á administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura               
da sócia Inês Maria Henriques Pereira.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem decididos pela sócia.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade somente se dissolve nos termos 
fixados na lei.

ARTGO DÉCIMO SEGUNDO

Em caso de morte, interdição ou inabilita-
ção do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível. 

Maute Construções, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e seis de Fevereiro de dois mil 
e catorze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob               
NUEL 100516616, uma entidade denominada 
Maute Construções, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Rosário Luis Maute, solteiro, 
natural de Inharrime, província de Inhambane, 
nascido aos vinte e três de Julho de mil e 
novecentos e setenta e quatro, residente no bairro 
de Magoanine C, Avenida Nelson Mandela, 
número sessenta, cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100985900B, 
emitido no dia vinte e nove de Março de dois 
mil e onze, válido até vinte e nove de Março de 
dois mil e dezasseis, em Maputo;

Segunda. Sáuda Ahmad Abubacar, solteira, 
natural de Tete, nascida aos treze de Junho 
de  mil e novecentos e oitenta e oito, residente 
na no bairro de Magoanine C, Avenida 
Nelson Mandela, número sessenta, cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                                      
n.º 110100988652B emitido no dia trinta de 
Março de dois mil e onze, válido até trinta de 
Março dois mil e dezasseis, em Maputo.
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Pelo presente contrato de sociedade outor-
guem e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Maute Construções, Limitada, e tem a sua sede 
no Bairro de Magoanine C, Avenida Nelson 
Mandela, número sessenta, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades tais como:

a) Consultoria;
b) Projectos de arquitectura e fiscalização 

de obras;
c) Decorações interiores e exteriores;
d) Prestação de serviços.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeiro 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dois milhões de 
meticais dividido pelos sócios Rosário Luis 
Maute, com o valor de um milhão e quinhentos 
meticais, correspondente a setenta e cinco por 
cento do capital e Sáuda Ahmad Abubacar, 
com o valor de quinhentos mil meticais 
correspondente a vinte e cinco por cento do 
capital.

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo dos dois 
sócios Rosário Luís Maute, nomeado gerentes 
da sociedade.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura Rosário Luis Maute ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perda.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO 

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Fevereiro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

M.M – Projects, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Fevereiro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob                   
NUEL 100516012, uma entidade denominada 
M.M. – Projects, Limitada, entre:

Muhammad Ashraf,  de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100664734P, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil em 
Maputo a três de Dezembro de dois mil e dez, 
casado com Nasima Muhammad Ashraf;

Mahomed Amin Faruk Adamo de nacionali-
dade moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100079676J, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo a dezassete de Fevereiro 
de dois mil e dez, casado com Vânia Sofia 
Monteiro Gomes.

As partes acima identificadas acordam 
em constituir e registar uma sociedade sob a 
forma de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada M.M. 
– Projects, Limitada, com base nos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique 
e devendo-se reger pelo presente estatuto:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação                 
de M.M. – Projects, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data de  constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Guerra Popular, número duzentos e vinte e oito, 
cidade de Maputo.

Dois) A administração poderá mudar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.                                                   

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Promoção, intermediação e desen-
volvimento imobiliário, nas moda-
lidades admitidas por lei;

b) Gestão e administração de patrimónios 
públicos e privados; 

c) Representação de marcas e patentes;
d) Prestação de serviços diversos; 
e) Comércio em geral com importação              

e exportação.
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Dois) A sociedade poderá, com vista 
à prossecução do seu objecto, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, que os sócios resolvam explorar e para 
os quais obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de  um milhão 
de meticais, correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
seiscentos mil meticais,  equivalente 
a sessenta por cento do capital 
social pertencente, a Muhammad 
Ashraf;

b) Uma quota no valor nominal de qua-
trocentos mil meticais, equivalente 
a quarenta por cento do capital 
social, pertencente a Mahomed 
Amin Faruk Adamo.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital da social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios tem direito de preferência no 
que concerne o aumento do capital social, em 
proporção das sua participação social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente a 
dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de pre-
ferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular;

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento à cessão, poderá amortizar ou adquirir 
para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                          
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
administrador ou por sócios representando pelo 
menos dez por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigido aos 
sócios com a antecedência mínima de trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por carta mandadeira. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital, bem como 
de suprimentos;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros;
f) Propositura de acções judiciais contra 

administradores. 

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleias geral 
são tomadas por maioria simples dos votos dos 
sócios presentes ou representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida por um 
ou mais administradores ou por um conselho 
de administração, eleitos em assembleia geral.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir pessoal, 
adquirir, alienar ou onerar bens móveis e 
imóveis, bem como tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias ade actos.  

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura de 
dois dos administradores da sociedade.

Cinco) É vedado à administração obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-

vada por deliberação dos sócios em assembleia 

geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois 
mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro e 
demais legislação aplicável na República                                             
de Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais e transitórias)

Para o primeiro mandato, e até a próxima 
assembleia geral,  fica desde já designado como 
administradores da sociedade, os senhores 
Muhammad Ashraf e Mahomed Amin Faruk 
Adamo.	

Maputo, vinte e cinco de Julho de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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